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EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E DA COMERCIALIZAÇÃO 
DAS PRINCIPAIS HORTALIÇAS NO MUNDO  

E NO BRASIL, 1970 a 20151 

 
Waldemar Pires de Camargo Filho2 

Felipe Pires de Camargo3 

 
 
1 - APRESENTAÇÃO E OBJETIVOS123 

 
A produção mundial de hortaliças no biê-

nio 2013-14 foi de 1.151,9 milhões de toneladas/ 
ano. Do total produzido, a China foi responsável por 
51,0%. 

Em 2013 a participação de alho, batata, 
cebola, melancia e tomate foi de 66,5% do total 
das hortaliças (FAO, 2015 apud AGRIANUAL, 
2016). A estimativa da produção brasileira consi-
derada pela FAO não engloba todas as hortaliças. 
Assim, o Brasil ocupa a 13ª posição com 11,4 mi-
lhões de toneladas, deveria ser a 6ª posição com 
19,5 milhões de toneladas. No período 2005-14 a 
produção aumentou 29,76%. 

Os objetivos deste artigo são descrever 
resumidamente a evolução histórica da produção 
de hortaliças frente ao desenvolvimento desse  
setor no mundo e sua influência no País, apresen-
tar o perfil da produção das principais hortaliças 
no Brasil e no mundo e como o Programa de 
Apoio à Produção e Comercialização de Produtos 
Hortigranjeiros (PROHORT, 1977) organizou e 
modernizou a produção nacional de hortaliças. 
Alho, cebola, batata e tomate, dentre os produtos 
olerícolas, bem como maçã, abacaxi, banana, 
dentre as frutas, tiveram política agrícola direcio-
nada por meio do programa que organizou a pro-
dução e o comércio no Brasil na década de 1980. 
Para alho, batata e cebola, o Programa assegu-
rou a sustentabilidade de produção no Sul, Su-
deste, Nordeste e Centro-Oeste do país. No pe- 
ríodo de 1970 a 1990, houve aumento da disponi-
bilidade das seguintes hortaliças: alho, batata, 
cebola e tomate. Na década de 1990, com os  
adventos da globalização, a produção continuou 
se expandindo.  

Além desses objetivos, o artigo também  

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-06/2017. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: camargofilho@iea.sp.gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: felipe@iea.sp.gov.br). 

analisa como as produções mundial e brasileira de 
alho, batata, cebola, tomate e melancia se expan-
diram no período 2001-2013. 
 
 
2 - METODOLOGIA  
 

O material consiste de revisão de litera-
turas citadas no texto, para avaliar os aconteci-
mentos nas décadas de 1970 a 1990. Será feita 
análise da produção mundial e do Brasil no perío- 
do 2001-2013 com dados da FAO (2015) e do Le-
vantamento Sistemático da Produção Agrícola 
(LSPA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE, 2015) e EMBRAPA (2017). 

O cálculo da contribuição da produtivi-
dade e da área, para expansão da produção ba-
seou-se em Vera Filho e Tollini (1979) com as fór-
mulas:  

 
CA = (At-Ao).Ro.100/(Pt-Po)                  (1) 
 
e 
 

    CP = 100- CA                          (2) 
 

onde: 
CA = contribuição da área; CP = contribuição da 
produtividade; At = área média do último triênio; Ao 
= área média do primeiro triênio; Ro = produtivi-
dade média do primeiro triênio; Pt = produção mé-
dia do último triênio; Po = produção média do pri-
meiro triênio. O primeiro triênio do período em aná-
lise foi 2001-2003 e o último 2011-2013. 

Em razão de a produção ser resultado 
da área cultivada multiplicada pela produtividade, 
é possível inferir por meio da produtividade do solo 
a incorporação tecnológica.  
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3 - A PRODUÇÃO DE HORTALIÇAS NO BRASIL 
 
Com o descobrimento da América, o 

mundo foi agraciado com várias plantas alimentí-
cias originárias do novo continente: algodão, milho, 
batata, tomate, mandioca, cacau, além de outras. 
O milho tornou-se o primeiro cereal produzido no 
mundo, em seguida aparecem trigo e arroz, que 
são os de maior expressão com 2,239 bilhões de 
toneladas por ano. O milho contribui com 38,6% 
dessa quantidade e o trigo com 29,9%. Batata e to-
mate somados têm produção de 536,15 milhões 
de toneladas anuais, conforme dados da FAO 
(2015 apud AGRIANUAL, 2016). Os valores são 
do triênio 2011-13. Essa cifra equivale a 80,0% do 
trigo produzido no mundo que é o cereal mais ca-
racterístico na alimentação humana. 

Alho e cebola pertencem à família das 
aliáceas a qual agrega também cebolinha e alho- 
-porro, originários da Ásia e cultivados há milênios. 
A característica principal desse grupo de plantas é 
ter o caule em forma de disco. A cebola é um bulbo 
tunicado e o alho um bulbo composto de bulbilhos 
(dentes). Esses bulbos têm valores condimenta-
res, nutricionais e medicinais. A característica prin-
cipal desses bulbos é a sua resistência ao arma-
zenamento, assim é possível transferir o estoque 
no tempo entre regiões, o que é essencial no mer-
cado globalizado. 

Em 2012 a produção brasileira de 40 es-
pécies de hortaliças foi de 19,5 milhões de tonela-
das, cultivadas em 810,0 mil hectares (EMBRAPA, 
2016). A Associação Brasileira do Comércio de Se-
mentes e Mudas (ABCSEM, 2011) calculou que as 
17 principais hortaliças propagadas por sementes 
genéticas atingiram 533.212 hectares e produção 
de 17,34 milhões de toneladas no Brasil. O valor da 
produção desse grupo no setor produtivo brasileiro 
é de R$10,6 bilhões e representa 84,0% do total. 
Somente a batata, que é produzida por clone, tinha 
área de 147 mil hectares e produção de 3,9 mi-
lhões de toneladas, com valor de R$4,22 bilhões 
(AGRIANUAL, 2016). Se, em 2012, tivessem sido 
adicionadas a esse montante outras hortaliças pro-
pagadas por clones (batata-doce, alho, inhame, 
cará, mandioquinha-salsa e chuchu), além de ou-
tras folhosas não incluídas, tais como: couve, 
couve-flor, brócolis, coentro, salsa, cebolinha e rú-
cula, a estimativa, no Brasil, era de que a área cul-
tivada ultrapassaria 900 mil hectares e a produção 
superaria 23 milhões de toneladas.  

Os principais produtos: batata, tomate 
(para indústria e mesa), cebola, melancia, ce-
noura, batata-doce, alface e repolho representam 
cerca de 64,0% da quantidade produzida no Bra-
sil, e as 15 folhosas principais, 15,0%.  

A produção de mandioca de mesa (ai-
pim) utilizada para alimentação humana e animal 
equivale a 90,0% da produção de batata e não 
está inclusa como hortaliça, tendo em vista que o 
IBGE agrega as áreas e produções de mandioca 
de mesa (aipim) e a industrial (macaxeira).  

 
 

3.1 - Sumário do Desenvolvimento Econômico 
e Agrícola no Brasil, 1920-1970 

 
O desenvolvimento econômico de uma 

região depende exclusivamente de sua população 
e do uso dos recursos naturais. Assim o desenvol-
vimento econômico está intrinsecamente associa- 
do ao desenvolvimento da agropecuária. Posto 
que a agricultura é a principal mantenedora de ali-
mentos, vestuários e matéria-prima para a popula-
ção urbana, desde a época dos faraós no Egito, 
da Mesopotâmia no Oriente Médio e dos povos In-
cas e Astecas nas Américas. 

Assim, a missão da agricultura em pro-
ver de alimentos e matérias-primas à humanidade 
tem outras atividades básicas: a industrialização e 
o comércio entre regiões. Nos últimos dois séculos 
- XIX e XX -, o desenvolvimento científico e tecno-
lógico da humanidade modificou o processo indus-
trial, das indústrias químicas e farmacêuticas e de 
máquinas de eletricidade, que influenciam o trans-
porte e a construção. Esse contexto permitiu que 
o desenvolvimento científico e tecnológico che-
gasse ao campo das comunicações e da eletrô-
nica. No século XX houve duas guerras mundiais, 
com isso as pesquisas para veículos, comunica-
ção e geração de energia foram priorizadas e tive-
ram crescimento expressivo. 

No Brasil, no período 1920 a 1970, o de-
senvolvimento econômico e a agricultura cami-
nharam juntos. Na década de 1920, o café era o 
principal produto de exportação no Brasil. Nesse 
decênio já houvera crescimento industrial expres-
sivo e a sociedade brasileira caminhava para 
construir um País que teria a agricultura como pilar 
mestre, com diversificação na agropecuária e ex-
pansão em todas as regiões brasileiras. 

No entanto, em 1929 ocorre a quebra da 
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Bolsa de Nova Iorque, nos EUA. Em 1932 ocorre 
a Revolução Constitucionalista no Brasil, liderada 
pelos paulistas. Nesse início da década, a cidade 
de São Paulo já contava com um milhão de habi-
tantes. Na década de 1940, quando houve a 2ª 
Guerra Mundial, o governo de São Paulo, as re- 
giões Sul, Sudeste e Nordeste procuraram apoiar 
a agricultura.  

Assim, no período 1940-1970, o País 
caminhou com a produção de café, o desenvolvi-
mento da pecuária, da cana-de-açúcar e da diver-
sificação da produção de alimentos que já viera 
desde o século passado fomentado pelos imigran-
tes europeus, asiáticos e do Oriente Médio. Na dé-
cada de 1970 o país iniciou a consolidação do Sis-
tema Agroindustrial. 

No período pós-guerra (1939-45) foi cria- 
do o Plano Marshall, que visava a reconstrução 
dos países afetados pelo evento, tendo como 
meta a reconstrução e a modernização da agricul-
tura mundial, intensificando o uso de insumos “mo-
dernos” e de máquinas. O Brasil devido à crise ca-
feeira no final da década de 1920, já vinha diversi-
ficando a produção agropecuária nas regiões Su-
deste, Sul, Centro-Oeste e Nordeste. Na década 
de 1960 ocorre o golpe militar em 1964. Este go-
verno se preocupou com o setor agropecuário pro-
porcionando melhores condições para sua inser-
ção no sistema agroindustrial, que se consolidou 
na década de 1970.  

No Estado de São Paulo, em 1967, foi 
criado o Grupo de Estudos para Reforma Adminis-
trativa (GERA) no governo de Abreu Sodré. No 
mandato seguinte (Laudo Natel) foi implantada a 
reforma. A Secretaria de Agricultura (SA) foi orga-
nizada em coordenadorias: da pesquisa, de assis-
tência técnica (para fomento e assistência) e de 
recursos naturais.  

O governo de Garrastazu Médici criou a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) com ramificações em todas regiões. 
A extensão foi organizada pela Empresa Brasileira 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMA-
TER). Também foram organizados os serviços de 
apoio, como: financiamento da produção com cré-
ditos subsidiados, garantia de safras com preços 
mínimos, armazéns para estoques estratégicos e 
outros serviços de apoio. Para o setor de horti-
granjeiros é formado o Sistema Nacional de Abas-
tecimento Centralizado (SINAC) que reunia infor-

mações mensais de quantidades e preços em to-
das as CEASAS no país. 

Nesse contexto é que foi criado o PHO-
HORT em 1977. Em 13 anos (1977-1990) o Pro-
grama modernizou a produção de frutas, hortali-
ças e produtos granjeiros dando condições para 
que o setor pudesse concorrer no mercado mun-
dial com a abertura do mercado e a formação do 
MERCOSUL em 1990. 

 
 

4 - ORIGEM DAS OLERÍCOLAS NO MUNDO E 
O MERCADO 

 
4.1 - Alho (Allium sativum, L.) 

 
O alho teve sua origem na Ásia Central 

e expandiu-se pelo Mar Mediterrâneo. No Egito há 
registro de que o alho fora sepultado com os fa-
raós nas pirâmides. A produção mundial em 2011-
13 foi de 23,58 milhões de toneladas e 6,4% é ne-
gociado no mercado mundial, dados da FAO 
(2015 apud AGRIANUAL, 2016). 

A China produz 79,5% da produção 
mundial e os EUA, 8,0% do total, no triênio aquele 
país participou com 83,0% das exportações no 
mundo. As importações brasileiras nesse período 
somaram 166.049 toneladas sendo 62,3% proce-
dente da China e 35,0% da Argentina. O principal 
importador no mercado mundial é a Indonésia, 
com 31,3%, o Brasil participa com 12,2% das im-
portações no mercado mundial. 

 
 

4.2 - Cebola (Allium cepa, L.) 
 
A cebola teve sua origem na Ásia, na re-

gião do Paquistão e Irã. A produção mundial é de 
84,2 milhões de toneladas, 0,47% é transacionado 
no mercado mundial. O Brasil está entre os dez 
principais importadores de alho e cebola no mundo, 
dados da FAO (2015 apud AGRIANUAL, 2016). 

Em 2011-13 a China participou com 
26,4% da produção global de cebola, Índia 21,2%, 
EUA 4,3%, Irã 2,7%, Rússia 2,45% e Brasil 1,8%, 
esses seis países contribuíram com 58,9% do to-
tal.  No período 2011-13, o Brasil importou 213,85 
mil toneladas/ano equivalente a 19,0% do con-
sumo nacional. Esse valor foi maior porque nesse 
triênio o Brasil importou mais bulbos devido à que- 
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bra da produção brasileira em razão da seca. Até 
2011 a participação de cebola estrangeira no 
abastecimento nacional foi de 15,0%. 
 
 
4.3 - Batata (Solanum tuberosum, L.) 
 

A batata, originária da Cordilheira dos 
Andes, foi introduzida na Europa e teve importân-
cia fundamental na dieta da população em espe-
cial no Reino Unido, dadas as suas características 
socioeconômicas na época, ganhando o cognome 
de batata-inglesa. Isso ocorreu em virtude do do-
mínio econômico da Inglaterra no mundo quando 
apresentou a batata como alimento. No entanto, a 
importância desse tubérculo na Europa é muito 
maior - seja como alimento ou como produtora de 
tubérculo-semente para o mundo. A importância 
dessa olerícola no mundo incitou diretrizes de po-
lítica agrícola. Assim, no Peru - local de sua origem 
- foi criado o Centro Internacional de la Papa (CIP) 
que mantém um banco de germoplasma com to-
das as variedades utilizadas no mundo. No Reino 
Unido a batata era tão importante como alimento, 
que a aparição de uma doença fúngica (Phitoptora 
Infestans), sem controle na época, baixou drasti-
camente a produção do tubérculo, gerando crise 
no abastecimento. Isso obrigou a família Kennedy 
a migrar para os Estados Unidos da América 
(EUA) no século XIX. Esse país possui política 
própria desse produto: é proibida a importação de 
tubérculo para consumo, cada produtor recolhe 
US$1/saca para manter as diretrizes dessa polí-
tica. Assim o comércio de batatas fritas (palito) é o 
que gera a maior receita nas redes de fast-foods 
nos EUA.  

No Brasil, a batata teve sua própria his-
tória com a EMBRAPA organizando a produção 
de sementes em Santa Catarina e a criação de va-
riedades regionais nos estados. Em São Paulo a 
Secretaria de Agricultura teve por meio de seus 
Institutos de Pesquisa, importância relevante no 
contexto econômico brasileiro na cadeia produtiva 
da batata. 

A produção mundial no triênio 2011-13 
foi de 374,041 milhões de toneladas. A China pro-
duz 24,7%, EUA 5,4%, França 1,9%, Peru 1,2%, 
Turquia 1,2%, Brasil 1,0%. Esses 6 países contri-
buem com 36,6% de produção global, cerca de 
2,6% é transacionado no mercado mundial. A 
França participa com 19,7% da quantidade expor- 

tada, enquanto Bélgica, Holanda e Rússia são os 
principais importadores com 31,4% do total. 
 
 
4.4 - Melancia (Citrullus lanatus, Schrad) 

 
A melancia é originária da África e foi in-

troduzida no Brasil pelos escravos. No século XIX, 
os americanos que fundaram o município de Ame-
ricana, no Estado de São Paulo, trouxeram se-
mentes de melancia para cultivo. 

A produção mundial no triênio 2011-13 
foi de 106,384 milhões de toneladas, produzidas 
em 3,475 milhões de hectares (produtividade de 
30,6 t/ha). A China participa com 66,8% da produ-
ção mundial, Peru 3,8%, Irã 3,6 e Brasil 2,1%. 

O comércio mundial em 2011-13 tran- 
sacionou 1,6 milhão de toneladas/ano (1,82% do  
total), e o Brasil, nesse período, exportou 31.627 
t/ano, cerca de 1,5% da produção nacional. Os  
maiores exportadores são: México, Espanha, Irã e 
EUA, com 61,0% das vendas. Os maiores importa-
dores são: EUA, Alemanha, Canadá e China, que 
participam com cerca de 46,0% das compras. 

 
 

4.5 - Melão (Cucumis melo, L.) 
 
O melão também é originário da África. 

A produção brasileira de melão no período 2010-
13 foi de 526.760 t e produtividade de 33,52 t/ha. 
Os Estados do Rio Grande do Norte e Ceará, na 
região Nordeste, produzem 83,0% do total nacio-
nal. No período 2012 a 2015, as exportações bra-
sileiras foram de 198.450 t/ano equivalentes a 
39,5% da produção nacional (FAO, 2015 apud 
AGRIANUAL, 2016). 

 
 

4.6 - Tomate (Lycopersicon esculentum, Mill) 
 
O tomate, também originário da Cordi-

lheira dos Andes, foi introduzido na Europa como 
produto exótico. Por meio de nutricionistas desco-
briram-se suas características alimentares como 
hortaliça para consumo in natura e na elaboração 
de molhos. Assim, essa planta juntamente com a 
batata tornaram-se as hortaliças de maior expres-
são no mundo. A produção mundial no triênio 
2011-13 foi de 161,166 milhões de toneladas, 
sendo 24,1% para uso industrial.  
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No Brasil o tomate teve sua própria his-
tória que está inserida no contexto econômico do 
país e do Estado de São Paulo, tendo a EM-
BRAPA e a Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento como coordenadoras de políticas públicas. 
Em consequência dessas medidas, o país tornou-
se um dos principais produtores de tomate para 
mesa e para indústria no mundo.  

O comércio mundial de tomate fresco é 
relativamente pequeno, cerca de 3,65% da produ-
ção global e ocorre principalmente entre os países 
do hemisfério norte (Europa e Estados Unidos da 
América). No triênio 2011-13 a quantidade de to-
mate destinada ao processamento industrial no 
mundo foi cerca de 21,5% do total produzido, se-
gundo o World Processing Tomato Council (Con-
selho Mundial de Tomate para Processamento - 
WPTC, 2017). Os maiores produtores mundiais de 
tomate em 2011-13 foram: China (30,38%), Índia 
(10,00%), EUA (7,90%), Turquia (7,10%), Egito 
(5,00%), Itália (3,40%), Irã (3,70%), Espanha 
(2,38%), Brasil (2,40%), México (1,9%). Esses 
dez países produziram 74,2% da produção global 
de tomate (FAO, 2015). Os países citados em ne-
grito são os maiores produtores de purê ou pasta 
processada de tomate4.Esses sete países produ-
ziram 80,3% da produção mundial de processa-
dos no período 2011-13 (Tabela 1). 

Entre os triênios 2001-03 e 2011-13 (10 
anos), a produção mundial de tomate industrial foi 
acrescida em 19,0% e no triênio 2014-16 o au-
mento foi de 14,5%, em comparação a 2001-13. O 
destaque foi para China, Itália e Espanha que tive-
ram aumento maior e EUA menor quando se com-
param as médias de 2014-16 com 2011-13. 

No triênio 2011-13 as exportações fo-
ram de 7.184,93 mil toneladas, sendo que México, 
Países Baixos e Espanha participaram com 
48,40% do total. Quanto às importações, no triênio 
citado, foram de 5.894,21 mil toneladas, sendo 
que EUA, Rússia e Alemanha detiveram 51,44% 
do total. Os EUA são o principal mercado, impor-
tam 25,6% do total e exportam 3,1%. 

 
 

5 - CONTEXTO OLERÍCOLA 1970-1990 NO BRA-
SIL 

 
Com a organização do PROHORT 

(1977), que envolveu todas as grandes regiões  
                                                 
4Para saber mais sobre tomate industrial, ver Camargo Filho e Camargo (2017).  

geográficas brasileiras, foram modernizadas a 
produção e a comercialização de frutas e hortali-
ças no país. Na comercialização foram criadas re-
gras para classificação, enquanto as Centrais de 
Abastecimento (CEASA) promoviam a distribuição 
atacadista de hortigranjeiros, gerando informa-
ções de mercado e divulgando as cadeias produ-
tivas, era o Sistema Nacional de Abastecimento 
Centralizado (SINAC). 

Esse contexto, que na década de 1980 
ocorria em todas as capitais e grandes cidades, 
teve alteração com a entrada das redes de super-
mercados que iniciaram a compra direta dos pro-
dutores, baseando-se nas estatísticas de preços 
do atacado nos entrepostos normatizados (Centro 
Estadual de Abastecimento Sociedade Anônima  - 
CEASAs). 

No setor produtivo, o PROHORT melho-
rou a produção, apareceram novas regiões produ-
toras, criaram-se variedades regionais, moderni-
zaram-se técnicas de cultivo desde o preparo do 
solo, irrigação, testes de variedades até o manejo 
de pragas e doenças. 

No início da década de 1970, o Brasil 
tinha população de 93 milhões de habitantes e, 
em 1990, 150 milhões, crescimento de 61,3% no 
período. 

Nesse período, a produção de alho au-
mentou 111,6% e houve expansão da área culti-
vada, mas a contribuição da produtividade foi de 
61,5%. 

Quanto à batata, sua produção aumen-
tou 145,12% e o principal fator foi a melhoria da 
produtividade, que contribuiu com 161,3% para a 
expansão da produção, pois a área teve retração. 

A produção de cebola, por sua vez, au-
mentou em 174,1% e a produtividade, em 93,0%, 
com acréscimo de área para cultivo de 42,4%.  

Ainda, na década de 1970, o tomate 
teve separação dos cultivos em rasteiro (para in-
dústria) e envarado (para consumo in natura), em 
São Paulo. Nesse período, o tomate para mesa 
teve retração de área (13,0%) e aumento de pro-
dutividade (3,0%). No período 1970-90, a produ-
ção de tomate processado (industrial) expandiu 
38,3% em São Paulo, enquanto em Pernambuco 
e Bahia houve acréscimo de 140,0%. A disponibi-
lidade de tomate (mesa e indústria) aumentou 
113,8% frente ao aumento populacional de 61,3% 
(CAMARGO; CAMARGO FILHO, 2011). 
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TABELA 1 - Produção Mundial dos Principais Países Produtores de Tomate para Processamento Indus-
trial, Períodos 2001-2003, 2011-2013 e em 2014 a 2017 

(1.000 t) 
 País 2001-2003 2011-2013 2014 2015 2016 20171 

Estados Unidos  9.147 11.643 13.247 13.375 11.926 10.978

China 2.033 4.624 6.300 5.600 5.150 5.500

Itália 4.816 4.510 4.914 5.393 5.180 5.000

Espanha 1.602 1.857 2.700 3.028 2.950 3.200

Turquia 1.483 1.947 1.800 2.700 2.100 2.000

Irã 2.058 1.833 2.200 1.350 1.150 1.500

Brasil 1.117 1.461 1.400 1.300 1.450 1.400

Portugal 861 1.084 1.197 1.660 1.507 1.500

Tunísia 537 775 720 935 650 670

Chile 626 715 810 850 800 1.050

Grécia 927 380 470 500 440 480

Outros 3.957 3.890 4.614 4.694 4.725 4.948

Total 29.164 34.719 39.905 41.384 38.008 38.226

1Estimativa.  
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do WPTC (2017). 
 
 
5.1 - Contexto Olerícola com o Mercado Globa-

lizado pós 1990 
 
O mercado de hortaliças é dinâmico 

com transações diárias de produtos frescos: folho-
sas, frutos, legumes, raízes, bulbos e tubérculos. 
Também é um mercado em que a produção se 
ajusta rapidamente aos preços e às variações por 
estação do ano.  

Assim, os Planos Econômicos para 
ajuste da inflação, em geral, desorganizaram tem-
porariamente a produção: 1986 - Plano Cruzado - 
governo Sarney; 1990 - Plano Collor e abertura do 
mercado; e 1994 - Plano Real - Fernando Henri-
que Cardoso. 

No período 1990 a 2012, a população 
brasileira aumentou 33,3%. A produção de hortali-
ças continuou se modernizando, incorporando tec-
nologia. 

No início da globalização (1990-1993), o 
mercado brasileiro de hortaliças teve grande insta-
bilidade devido à insegurança do governo Collor e 
à concorrência do mercado mundial. Nesses anos, 
iniciou-se a deterioração dos serviços de apoio à 
produção (pesquisa, extensão e divulgação de in-
formações). 

Para alho, a área cultivada diminuiu 
38,0% no período 1991 a 2012, e a produtividade 
mais que dobrou, assim a produção aumentou em 
32,7%. Entre 1995-1999 e 2012, a participação da 
produção nacional no abastecimento brasileiro foi 
de 40,6%, o que mostra a participação do alho im-
portado no abastecimento, com a disponibilidade 
aumentando de 890 g/habitante para 1.264 g/ha-
bitante (CAMARGO FILHO; CAMARGO, CA-
MARGO, 2015). 

No período 1990 a 2012, a batata teve 
aumento da produção de 49,0% e a produtividade 
foi acrescida em 88,3%, com redução de área. 
Nesse período houve crescente importação de ba-
tata processada, evidenciando o aumento de 
disponibilidade e diversificação de consumo habi-
tual (CAMARGO FILHO; CAMARGO, CAMAR- 
GO, 2015). 

Para cebola, no período de 1990-1994 a 
2010-2014, a produção aumentou 56,7%, além do 
que a participação do produto importado no abas-
tecimento foi de 14,4%. A disponibilidade chegou 
a 7,0 kg/habitante evidenciando o aumento do 
mercado de alimentos (CAMARGO FILHO; CA-
MARGO, 2015), tendo em vista que cebola e alho 
são condimentos para o preparo de refeições e ali- 
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mentos processados. 
Para tomate para mesa, no período 

1990 a 2015, a produtividade aumentou 83,0% e 
a produção foi acrescida em 178,0%, com expan-
são de área cultivada. 

O tomate industrial teve o melhor de-
sempenho, a produtividade aumentou em 114,4% 
e a produção em 122,8%, porque houve redução 
de área de cultivo. Assim a disponibilidade de to-
mate in natura e industrializado teve aumento sig-
nificativo, porque o Plano Real no período de 
1994-2010 expandiu o mercado de hortaliças, es-
pecialmente o de processado (CAMARGO FILHO; 
CAMARGO (2015). A disponibilidade consideran-
do o consumo aparente de tomate in natura pas-
sou de 15kg para 20,9 kg/per capita. 

A melancia no período 1992-94 tinha 
área cultivada de 69.171 hectare/ano, com produ-
ção de 1.415.410 toneladas e produtividade de 
20,46 t/ha. No triênio 1997-99, a área aumentou 
15,5%, a produtividade foi de 26,15 t/h (27,8% 
maior). Assim a produção aumentou 47,6%, che-
gando a 2,089 milhões de toneladas/ano. 

 
 

5.2 - Comportamento do Setor Olerícola no 
Mundo e no Brasil, 2001-2013 

 
As tabelas 2 e 3 apresentam as médias 

estatísticas dos triênios (inicial e final) do período 
2001-2013 para alho, batata, cebola, melancia e 
tomate no mundo e no Brasil. Para o Brasil foi pos-
sível desmembrar as médias de tomate de mesa 
(consumo in natura) e tomate industrial proces-
sado (rasteiro). 

Realizando-se os cálculos proposto por 
Vera Filho e Tollini (1979) é possível avaliá-los e 
compará-los com aqueles do Brasil e do mercado 
globalizado.  

 
 

5.2.1 - Alho 
 

A produção mundial de alho no período 
analisado aumentou 87,4% com 47,3% de acrés-
cimo na produtividade e 27,2% da área cultivada 
(Tabela 2). A contribuição da área para a expan-
são de produção foi de 31,0% e da produtividade 
69,0%. 

No Brasil, apesar da concorrência com 
o alho argentino e chinês, a produção aumentou 

10,40% com redução da área (27,9%) e aumento 
de produtividade em 44,1%, compensando a retra-
ção da área (Tabela 3). A contribuição da área foi 
negativa (14,7%) enquanto a contribuição da pro-
dutividade foi de 114,7%. 

A tabela 4 mostra a distribuição da pro-
dução de alho no Brasil por estado em 2015-2016 
apresentando os estados maiores produtores em 
área e produtividades. 

 
 

5.2.2 - Batata 
 
A produção mundial de batata no perío- 

do analisado 2001-2013, considerando os triênios 
inicial e final, aumentou em 19,0%, a área teve 
acréscimo de 0,9% e a produtividade de 18,0%. 
Assim a contribuição da produtividade para expan-
são de produção foi de 96,85%. 

No Brasil a área cultivada retraiu no 
mesmo período contribuindo negativamente para 
expansão (57,0%) enquanto a produtividade com-
pensou proporcionando aumento de produção, a 
contribuição foi de 157,0%.  

 
 

5.2.3 - Cebola 
 
A produção mundial da cebola aumen-

tou significativamente (64,0%) devido à produtivi-
dade ter sido acrescida em 52,3%. A contribuição 
da produtividade para expansão foi de 88,75%. 

No Brasil a contribuição da área culti-
vada foi negativa (62,5%) em função de sua redu-
ção, mas a produtividade aumentou em 41,3%, 
contribuindo com 162,5%, compensando, assim, a 
redução da área. Esse aumento é reflexo do uso 
de variedades e híbridos mais produtivos no 
mundo e no Brasil. 

 
 

5.2.4 - Melancia 
 
A produção mundial da melancia au-

mentou 21,50% no período 2001-2013. A contribui-
ção da área para expansão da produção foi de 
23,5% e a produtividade contribuiu com 76,5%. 

No Brasil a produção aumentou 32,9% 
no período analisado. A maior contribuição foi da 
área (61,2%) enquanto a produtividade contribuiu 
com 38,8% para expansão da produção. 



12 
 

 
Informações Econômicas, SP, v. 47, n. 3, jul./set. 2017. 

Cam
argo Filho; Cam

argo 

TABELA 2 - Área Cultivada e Produção Mundial dos Principais Produtos Olerícolas, 2001-2003 e 2011-
2013 

Produto Período Área
(1.000 ha)

Produção 
(1.000 t) 

Produtividade
(t/ha)

Alho 
2001-2003 1.121,76 12.582,10 11,22

2011-2013 1.426,33 23.584,30 16,53

Batata 
2001-2003 19.177,00 314.633,30 16,41

2011-2013 19.356,30 374.041,30 19,36

Cebola 
2001-2003 2.949,02 51.312,60 17,40

2011-2013 3.161,63 84.200,60 26,60

Melancia 
2001-2003 3.308,13 87.571,41 26,47

2011-2013 3.475,10 106.384,54 30,60

Tomate  
(mesa e indústria) 

2001-2003 4.142,11 110.824,78 26,76

2011-2013 4.793,64 161.166,00 33,62

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do Agrianual (2016). 
 
 

TABELA 3 - Área Cultivada, Produção e Produtividade de Alho, Batata, Cebola, Tomate para Mesa e 
Tomate para Indústria, Brasil, 2001-2003 e 2011-2013 

Produto Período Área
(ha)

Produção 
(t) 

Produtividade
(t/ha)

Alho 
2001-2003 14.986,00 112.831,00 7,53

2011-2013 10.806,00 117.217,00 10,85

Batata 
2001-2003 154.179,00 3.007.359,00 19,51

2011-2013 135.273,00 3.653.700,00 27,00

Cebola 
2001-2003 67.006,00 1.155.612,00 17,25

2011-2013 57.812,00 1.409.413,00 24,38

Melancia 
2001-2003 78.361,00 1.615.754,00 20,62

2011-2013 94.783,70 2.146.850,80 22,65

Tomate  
para mesa 

2001-2003 43.500,00 2.275.000,00 53,30

2011-2013 48.500,00 2.821.000,00 58,70

Tomate para 
indústria 

2001-2003 17.000,00 1.326.000,00 78,00

2011-2013 20.000,00 1.640.000,00 82,00

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do Agrianual (2016). 
 
 

TABELA 4 - Área, Produção e Produtividade do Alho no Brasil e nos Principais Estados, 2015-2016 
Estado Área

(ha)
Produção

(t)
Produtividade

(t/ha)
Minas Gerais 2.485 34.892 14,04
Goiás 2.228 33.241 14,92
Santa Catarina 2.221 21.699 9,77
Rio Grande do Sul 2.108 16.146 7,66
Bahia 615 4.450 7,28
Paraná 389 1.774 4,56
Distrito Federal 236 2.213 9,38
Outros 218 2.450 11,24
Brasil 10.500 116.865 11,13

Fonte: Elaborada pelos autores a partir dos dados do IBGE (2015) e Anuário HF (2016).
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A aumento da produtividade da melan-
cia no mundo e no Brasil deve-se à melhoria nas 
técnicas de cultivo e do uso das variedades me-
lhoradas e híbridos. 

 
 

5.2.5 - Tomate 
 
A produção mundial de tomate (mesa e 

indústria) aumentou 45,4%. A contribuição da área 
foi de 34,6% e a produtividade de 65,4%. A parti-
cipação do tomate processado no primeiro triênio 
era de 26,32% e no segundo, 21,54%. 

No Brasil o tomate para mesa teve ex-
pansão de área cultivada e de produtividade com 
aumento de produção de 14,0%, as contribuições 
foram de 45,8% e 54,2% respectivamente. Para o 
tomate industrial o aumento de produção foi de 
23,7%, a contribuição de área foi de 74,5% e a pro-
dutividade de 25,5%. 

O aumento da produtividade no mundo 
deve-se ao uso de híbridos no cultivo. No Brasil, 
além dos híbridos, a melhoria deveu-se às técni- 

 

cas de cultivo: adubação, irrigação e manejo. 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
A produção mundial das principais hor-

taliças está em expansão, no período após os 
anos 2000, todos os produtos analisados aumen-
taram sua área plantada e sua produtividade no 
contexto global. No Brasil, a produção de alho 
está diminuindo, em decorrência da concorrência 
com o alho argentino e chinês, batata e cebola 
também apresentaram retração em suas áreas 
cultivadas no Brasil, já melancia e tomate apre-
sentaram ganhos significativos de área e produti-
vidade.   

Com a globalização pós 1990, as em-
presas multinacionais agregaram-se em grandes 
conglomerados comerciais visando à competição 
no comércio internacional. Ao mesmo tempo os 
recursos públicos no Brasil e estados para a pes-
quisa científica e tecnológica e para extensão di-
minuíram drasticamente.  
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EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E A COMERCIALIZAÇÃO DAS 

PRINCIPAIS HORTALIÇAS NO MUNDO E NO BRASIL, 1970 a 2015 
 

RESUMO: Em 2013-14 a produção mundial de hortaliças foi de 1.151,9 milhões de toneladas 
anuais. As produções de alho, batata, cebola, melancia e tomate participaram com 66,5% de total. A área 
cultivada com 40 espécies no Brasil em 2012 foi de 900,0 mil hectares, com produção superior a 22 mi-
lhões de toneladas. Os principais produtos: batata, tomate (indústria e mesa), cebola, melancia e cenoura 
representaram 64,0% da quantidade produzida. No período 2001-2013, comparando-se os triênios inicial 
e final, a produção mundial aumentou em 30,3%. No Brasil o acréscimo foi de 24,4%. Nos dois ambientes 
a principal variável foi o aumento da produtividade O Brasil participou com 1,72% da produção global de 
hortaliças e importa alho, cebola, batata-semente e batata processada. O Estado de São Paulo é o princi-
pal produtor e consumidor no País (21,5% do total), em 2016 foram cultivados 161,12 mil hectares com 
produção de 4,7 milhões de toneladas, com 53 espécies, sendo o principal produtor nacional de tomate de 
mesa. A produção de cebola concentra-se nos 3 Estados do Sul, Bahia, Pernambuco, São Paulo e Goiás. 
A produção de tomate industrial concentra em São Paulo, Minas Gerais e Goiás (78,0%). A produção da 
melancia ocorre em todas as regiões geográficas, os Estados principais são: Tocantins na região Norte. 
Bahia e Rio Grande do Norte no Nordeste e São Paulo no Sudeste, Rio Grande do Sul, no Sul e Goiás no 
Centro-Oeste. A produção de alho, cebola e melancia ocorre com importância significativa nas regiões Sul, 
Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste. A produção de batata ocorre em três safras: águas, seca e inverno, 
sendo as regiões Sudeste e Sul as principais, havendo produção também nos Estados da Bahia e Goiás. 
A evolução da produção no Brasil e no mundo na primeira década do século XXI teve em comum o au-
mento da produtividade, advindo de variedades melhoradas e híbridos. Nesse quesito o comércio interna-
cional e as empresas multinacionais tiveram papel de destaque com a globalização pós 1990. 
 
Palavras-chave: área, produção, mundo, Brasil, São Paulo, alho, batata, cebola, melancia, tomate, co-

mercialização mundial. 
 
 

EVOLUTION OF GLOBAL AND BRAZILIAN PRODUCTION AND 
TRADE OF MAJOR VEGETABLE CROPS, 1970-2015 

 
ABSTRACT: Global vegetable production was 1,151.9 million tonnes in the 2013-14 season, 

with garlic, potato, onion, watermelon and tomato accounting for 66.5% of this total. Brazil produced over 
22 million tonnes of 40 vegetable species in an area of 900 thousand hectares in 2012 - main crops being 
potato, tomato (fresh and industrial), onion, watermelon and carrot -, which accounted for 64.0% of the total 
produced. In 2001-2013, comparing the first and final triennia, whereas world production increased by 
30.3%, Brazil’s grew by 24.4%. In both environments the main variable was productivity improvement. Bra-
zil had a share of 1.72% of the global production and imported garlic, onion, seed potatoes and processed 
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potatoes. The State of São Paulo is the country’s main producer and consumer: 53 species over a total of 
145 thousand hectares produced 4.3 million tonnes; it is also the top national producer of table tomatoes. 
Onion production is concentrated in the three southern states of Brazil, and in the states of Bahia, Pernam-
buco, São Paulo and Goiás. Industrial tomato production is concentrated in São Paulo, Minas Gerais and 
Goiás (78.0%). Watermelon  production  occurs in all geographic regions: in the state of Tocantins in the 
North, in Bahia and Rio Grande do Norte in the Northeast, in São Paulo in the Southeast, in Rio Grande do 
Sul in the South,  and in Goiás in the Midwest. Garlic, onion and watermelon production have a significant 
importance in the South, Southeast, Northeast and Mid-West regions. Potato production occurs in three 
seasons, water, drought and winter, mainly in the Southeastern and Southern regions, and also in the states 
of Bahia and Goiás. Vegetable production evolution both in Brazil and   worldwide in the first decade of the 
21st century showed productivity increases arising from improved varieties and hybrids. In this regard, in-
ternational trade and multinational companies played a prominent role in the post-1990 globalization phase. 

 
Key-words: area, production, world, Brazil, São Paulo, garlic, potato, onion, watermelon, tomato, world 

trade. 
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1 - INTRODUÇÃO1234567 

 
A Lei n. 10.831, de 23 de dezembro de 

2003, que dispõe sobre a agricultura orgânica no 
Brasil, considera sistema orgânico de produção 
agropecuária todo aquele em que se adotam pro-
cedimentos com o objetivo de garantir a sustenta-
bilidade econômica, a proteção do meio ambiente, 
a maximização dos benefícios sociais e a minimi-
zação da dependência de energia não renovável. 
Para isso, é preconizado o emprego, sempre que 
possível, de métodos culturais, biológicos e mecâ-
nicos, em contraposição ao uso de materiais sin-
téticos, organismos geneticamente modificados e 
radiações ionizantes (BRASIL, 2003). 

Neste contexto, a certificação de produ-
tos orgânicos deve seguir as diretrizes da Internatio- 
nal Federation for Organic Agriculture Movements 
(IFOAM), congregação responsável em credenciar 
as certificadoras, que são as instituições encarre-
gadas dos procedimentos técnicos de fiscalização 
da produção orgânica. No Brasil, a Associação de 
Agricultura Natural de Campinas e Região (ANC), 
o Organismo de Inspeção e Certificação (ECO-
CERT), a Associação Ecovida de Certificação Par-
ticipativa (ECOVIDA), a Associação Biodinâmica 
(ABD) e a Associação de Certificação Instituto Bio-
dinâmico (IBD) assumem papel de destaque entre 
as certificadoras (ALVES; SANTOS; AZEVEDO,  
 
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-17/2017. 
2Engenheiro de Pesca, Doutor, Universidade Federal do Pará (UFPA) (e-mail: mbrabo@ufpa.br). 
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2012; CONCEIÇÃO; FERMAM, 2011). 
No que diz respeito à aquicultura, ramo 

da agropecuária que trata da criação ou cultivo de 
organismos aquáticos, o instrumento jurídico que 
estabelece normas técnicas para os sistemas or-
gânicos de produção ou unidades de produção em 
conversão é a Instrução Normativa Interministerial 
MAPA/MPA n. 28, de 8 de junho de 2011. Esta le-
gislação propõe medidas nos aspectos ambiental, 
econômico e social para que os empreendimentos 
aquícolas possam comercializar seus produtos 
como orgânicos (BRASIL, 2009a, 2011). 

No aspecto ambiental, as exigências 
contemplam a manutenção de áreas de preserva-
ção permanente, a atenuação da ação antrópica, o 
uso racional dos recursos naturais, o incremento 
da biodiversidade aquática e a regeneração de 
áreas degradadas. Na dimensão econômica, a 
conservação e a recuperação de variedades lo-
cais, a manutenção do equilíbrio do sistema produ-
tivo, a interação da produção aquícola, a valoriza-
ção dos aspectos culturais e a promoção da saúde 
dos organismos confinados são os principais pon-
tos a serem atendidos. No aspecto social, os requi-
sitos são as relações de trabalho na rede de produ-
ção baseadas nos direitos constitucionais, a me-
lhoria da qualidade de vida e a capacitação conti-
nuada dos agentes envolvidos (BOSCOLO et al., 
2012; BRASIL, 2011; WAINBERG et al., 2004a). 
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A Primar Orgânica, empresa do setor da 
maricultura sediada no município de Tibau do Sul, 
Estado do Rio Grande do Norte, foi a pioneira na 
certificação de produtos orgânicos da aquicultura 
brasileira, fato ocorrido no ano de 2003 por meio 
da certificadora IBD. O camarão cinza Litope-
naeus vannamei (Boone, 1931) e a ostra nativa 
Crassostrea gasar (Adanson, 1757) são as princi-
pais espécies produzidas nos viveiros escavados 
deste empreendimento, que também são estoca-
dos com peixes e macroalgas e anteriormente 
eram utilizados exclusivamente para carcinicultura 
marinha nos moldes convencionais (BALDI; LO-
PES, 2008; KAFENSZTOK, 2016; MELLO; AM-
BROSANO, 2007). 

Outro exemplo de aquicultura orgânica 
no Brasil é do Grupo Nutrimar Pescados, carci- 
nicultura marinha localizada no município de Aca-
raú, Estado do Ceará, que obteve certificação no 
ano de 2011 pela certificadora alemã Naturland 
(REBOUÇAS; GOMES, 2016). Em relação à pis-
cicultura, a iniciativa precursora em território nacio- 
nal ocorreu na Das Bier Cervejaria, empresa com 
sede no município de Gaspar, Estado de Santa 
Catarina, que cria a carpa capim Ctenopharyngo-
don idella (Valenciennes, 1844) como espécie 
principal em um sistema de produção multiespa-
cial e multitrófico desde 2015. Neste empreendi-
mento, que ainda se encontra em fase de certifica-
ção pela ECOCERT, a alimentação dos peixes 
ocorre especialmente com capim produzido na 
própria propriedade rural, sem a utilização de pro-
dutos químicos (PEREIRA et al., 2016). 

Na Amazônia, ainda não há nenhum 
empreendimento de piscicultura que adote a prá-
tica de produção orgânica, mesmo este bioma dis-
pondo de privilegiadas condições hídricas e climá-
ticas para desenvolvimento da atividade, bem 
como diversas espécies de peixes com potencial 
zootécnico e mercadológico. Dessa forma, é im-
portante identificar os aspectos técnicos, econômi-
cos e ambientais que influenciariam na implanta-
ção e operação de projetos de piscicultura orgâ-
nica na região, a fim de avaliar alternativas para a 
sua viabilização. 

O objetivo deste estudo foi analisar as 
limitações e possibilidades da prática de piscicul-
tura orgânica na Amazônia brasileira, visando sub-
sidiar a tomada de decisão de órgãos de fomento 
e futuros investidores. 

 

2 - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1 - Experiências de Aquicultura Orgânica no 

Brasil 
 
2.1.1 - Primar Orgânica 

 
A Primar Orgânica é um empreendi-

mento de carcinicultura marinha em viveiros esca-
vados, com aproximadamente 40 hectares de lâ-
mina d'água, localizada no Sítio São Felix, às mar-
gens do estuário da Lagoa de Guaraíras, município 
de Tibau do Sul, Estado do Rio Grande do Norte. 
Fundada em 1993, esta empresa praticou o mono-
cultivo de camarões nativos e, posteriormente, de 
camarão cinza durante uma década, antes de mo-
dificar o seu sistema de produção e receber a certi-
ficação orgânica pela IBD (BALDI; LOPES, 2008). 

Até o ano de 1999, a Primar Orgânica 
atendia exclusivamente ao mercado interno, em 
seguida passou a exportar seus produtos, até ade-
rir apenas à venda direta ao consumidor em 2004, 
tendo residências, hotéis, restaurantes e eventos 
em todo o território brasileiro como foco, em espe-
cial nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, 
além de exportações em pequena escala para paí- 
ses da União Europeia. Vale ressaltar que a car-
cinicultura orgânica difere da convencional em ter-
mos de densidade de estocagem, manejo alimen-
tar e, consequentemente, em produtividade, o que 
tende a ser compensado pelo preço dos produtos 
(BALDI; LOPES, 2008; KAFENSZTOK, 2016). 

Nesta empresa, a obtenção de formas 
jovens ocorre em parceira com um laboratório lo-
cal, para o qual são levadas matrizes produzidas 
de forma orgânica no próprio empreendimento 
(BALDI; LOPES, 2008). A criação de camarões a 
partir de juvenis orgânicos é realizada nas fases 
de berçário e engorda, sem arraçoamento, visto 
que os viveiros recebem condicionamento do 
plâncton e inoculação de organismos bentônicos. 
A densidade no berçário é de 30 a 40 pós-lar-
vas/m2, com essa fase durando entre 35 e 45 dias, 
até os camarões atingirem cerca de dois gramas. 
Na engorda, os indivíduos são despescados com 
peso entre 9 e 18 gramas com duração do ciclo de 
produção igual ao berçário e densidade de apenas 
2 a 3 camarões/m2 (KAFENSZTOK, 2016; WAIN-
BERG, 2004b). Para fins de comparação, as car-
ciniculturas convencionais adotam de 25 a 90  
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camarões/m2 na fase de engorda, podendo inclu-
sive usar densidades mais altas, dependendo da 
tecnologia empregada (BRABO et al., 2016a). 

Atualmente, a Primar Orgânica adota o 
modelo Integrated Multitrofic Aquaculture (IMTA) 
ou aquicultura multitrófica integrada, em que o ca-
marão cinza, a ostra nativa e o cavalo marinho 
Hippocampus reidi (Ginsburg, 1933) são produzi-
dos em meio a boas práticas de manejo de baixo 
impacto ecológico. Neste contexto, os viveiros es-
cavados são povoados com espécies que apre-
sentem hábitos alimentares distintos e ocupem es-
paços diferentes na coluna d'água ou fiquem con-
finados em outras estruturas de criação, como tra-
vesseiros ou tanques-rede (BALDI; LOPES, 2008; 
OLIVEIRA, 2014). 

As ostras nativas produzidas neste em-
preendimento têm suas sementes oriundas de um 
laboratório localizado na própria fazenda, o pri-
meiro do Brasil a reproduzir Crassostrea gasar em 
larga escala. Atualmente, a engorda nos viveiros 
escavados ocorre em travesseiros dotados de flu-
tuadores presos a uma linha central chamada de 
long line, mas já houve experiências com outras 
estruturas de criação, como "bandejas" flutuantes 
e mesas fixas. A duração do ciclo de produção va-
ria de 12 a 18 meses para atingir um tamanho co-
mercial de 80 mm (KAFENSZTOK, 2016). 

A produção de cavalos marinhos se dá 
a partir da captura de exemplares com idade re-
produtiva nos viveiros escavados da própria fa-
zenda, com a reprodução ocorrendo em ambiente 
controlado. Em seguida, os juvenis são transferi-
dos para tanques-rede de 1 m3 na densidade de 
50 indivíduos/m3, onde passam cerca de 45 dias 
até atingirem 2,5 cm. A fase de terminação dura 
aproximadamente 30 dias e ocorre em tanques-
rede de 60 m3, onde os peixes atingem cerca de 6 
cm. Essa produção é voltada para o abasteci-
mento de estabelecimentos comerciais do ramo 
da aquariofilia e aquaristas (CARLOS; RIBEIRO; 
WAINBERG, 2009; CARLOS, 2010). 

O ex-proprietário, Alexandre Alter Wain-
berg, Biólogo marinho e Mestre em Bioecologia 
aquática, falecido em 2015, foi o idealizador da Pri-
mar Orgânica e era também o responsável técnico 
da fazenda, que hoje é gerida por seus familiares 
com a colaboração voluntária de mais de 40 pro-
fissionais da área, como forma de agradecimento 
ao legado deixado por este produtor à aquicultura 
brasileira (KAFENSZTOK, 2016). 

2.1.2 - Nutrimar pescados 
 

A Nutrimar Pescados é uma fazenda de 
carcinicultura marinha com 280 hectares de lâ-
mina d'água localizada no município de Acaraú, li-
toral oeste do Estado do Ceará. Este empreendi-
mento está situado na chamada Costa Negra, um 
ambiente rico em matéria orgânica que se estende 
por 320 quilômetros entre a foz do rio Aracati-mi-
rim e a foz do rio Guriú. Esta região reúne 32 pro-
jetos de criação de camarão marinho que integram 
a Associação dos Carcinicultores da Costa Negra 
(ACCN), contando inclusive com um selo de indi-
cação geográfica concedido em 2011 pelo Instituto 
Nacional de Propriedade Intelectual (INPI), que 
gerou a denominação de origem "camarão da 
Costa Negra" (BUYS, 2010; COSTA, 2011). 

A certificação do camarão orgânico da 
Nutrimar Pescados foi efetuada em 2011 pela Na-
turland, certificadora alemã que em 1995 criou as 
primeiras normas para produtos aquícolas orgâni-
cos no mundo (NATURLAND, 2017). Atualmente, 
a produção anual da empresa gira em torno de 8 
mil toneladas de camarão cinza, com cerca de 
10% deste montante voltado para o mercado de 
produtos orgânicos do Brasil e do exterior. A ali-
mentação dos camarões orgânicos, mantidos sob 
monocultivo, ocorre com farinha de peixes produ-
zidos na própria propriedade, onde se dá também 
o processamento do produto, além da proliferação 
de algas e bactérias usadas no controle biológico 
dos viveiros escavados (REBOUÇAS; GOMES, 
2016; TAGUCHI, 2011). 

 
 

2.1.3 - Das Bier Cervejaria 
 

A Das Bier Cervejaria é uma empresa 
brasileira inspirada na cultura alemã voltada para 
o mercado de produção de cerveja artesanal no 
Estado de Santa Catarina. Dentre as propriedades 
que pertencem a este grupo está a Schmitt Pesca 
e Lazer, pesque pague localizado no município de 
Gaspar que conta com viveiros escavados povoa-
dos com carpas, tilápias, pintados, traíras e jundiá 
Rhamdia quelen (Quoy & Gaimard, 1824) (DAS 
BIER, 2017).  

Neste empreendimento, o Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa 
Catarina (IFSC)/Campus Gaspar implantou uma 
unidade demonstrativa que integra o projeto intitu-
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lado "Assistência técnica e extensão rural para 
certificação da piscicultura orgânica com bases 
agroecológicas na região de Gaspar" em parceria 
com a Secretaria Municipal de Agricultura, a Em-
presa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Ru-
ral de Santa Catarina (EPAGRI) e a certificadora 
ECOCERT. O referido projeto teve início em 
2015, tem financiamento do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), é coordenado pela Professora Graciane 
Regina Pereira e visa fortalecer a produção de 
peixes de forma orgânica com bases agroecológi-
cas atendendo políticas públicas de incentivo à 
segurança alimentar e sustentabilidade (GAS-
PAR, 2014). 

Em relação ao sistema de produção, a 
carpa capim, espécie exótica originária da China, 
representa 60% dos indivíduos do policultivo. Seu 
hábito alimentar é herbívoro, consumindo macrófi-
tas aquáticas, algas filamentosas e capim. Este úl-
timo alimento é o único fornecido na piscicultura 
orgânica, sendo produzido na própria propriedade 
com o devido rigor no que diz respeito ao uso de 
agroquímicos e isolamento das culturas conven- 
cionais, em especial o capim elefante anão Penni-
setum purpureum S. As outras espécies de peixes 
utilizadas são a tilápia Oreochromis niloticus (Lin-
naeus, 1758), a carpa prateada Hypophthalmi-
chthys molitrix (Valenciennes, 1844), a piava Le-
porinus obtusidens (Valenciennes, 1847) e o jun-
diá (PEREIRA et al., 2016). 

 
 

3 - METODOLOGIA 
 
3.1 - Caracterização da Área de Estudo 
 

A Amazônia é um bioma tropical distri-
buído entre os seguintes países da América do 
Sul: Peru, Colômbia, Venezuela, Equador, Bolívia, 
Guiana, Suriname, Guiana Francesa e Brasil. Este 
último abriga cerca de 60% deste bioma, contem-
plando integralmente os Estados do Acre, Amapá, 
Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima e, parcial-
mente, os Estados do Maranhão, Mato Grasso e 
Tocantins (AB'SABER, 2002). 

Dentre as atividades econômicas de-
senvolvidas na Amazônia brasileira, a piscicultura 
continental pode ser considerada emergente, visto 
que teve um início relativamente recente, mais  
precisamente na década de 1980, e apenas nos 

primeiros anos do século XXI experimentou gran-
des incrementos em termos de produção. Porém, 
é indiscutível o potencial desta região para criação 
de peixes no que diz respeito a aspectos hídricos 
e climáticos e, principalmente, em relação às es-
pécies com ocorrência natural, como o tambaqui 
Colossoma macropomum (Cuvier, 1816) e o pira-
rucu Arapaima gigas (Schinz, 1822) (BRABO et 
al., 2016b). 

Importante ressaltar que as estruturas 
de criação e espécies adotadas pelos estados que 
integram a Amazônia brasileira são relativamente 
similares, visto que as normas jurídicas federais, 
Portaria IBAMA n.145, de 29 de outubro de 1998, 
e a Resolução CONAMA n. 413, de 26 de junho 
de 2009, estabelecem restrições ambientais por 
unidades geográficas referenciais que represen-
tam redes hidrográficas, como a Amazônica, a 
Araguaia-Tocantins e a Atlântico Nordeste Oci-
dental (BRASIL, 1998, 2009b; MPA, 2013). 

 
 

3.2 - Obtenção e Análise de Dados 
 

Este estudo foi realizado a partir de revi-
sões de literatura e observações de campo em 30 
empreendimentos convencionais de criação de 
peixes que não adotam agrotóxicos e antibióticos 
no manejo, no período de agosto de 2016 a julho 
2017, para identificar aspectos tecnológicos, am-
bientais e socioeconômicos que influenciariam na 
implantação e operação de projetos de piscicultura 
orgânica, a fim de avaliar alternativas para a sua 
viabilização e subsidiar a tomada de decisão de 
órgãos de fomento e futuros investidores. 

Neste contexto, foram analisadas limi-
tações e possibilidades desta atividade no que se 
referem a estruturas de criação, espécies e ma-
nejo alimentar, considerando a Lei n. 10.831, de 
23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a agri-
cultura orgânica e dá outras providências; o De-
creto n. 6.323, de 27 de dezembro de 2007, que 
regulamenta a Lei n. 10.831, de 23 de dezembro 
de 2003; e a Instrução Normativa Interministerial 
MAPA/MPA n. 28, de 8 de junho de 2011, que 
estabelece normas técnicas para os sistemas 
orgânicos de produção aquícola a serem segui-
dos por toda pessoa física ou jurídica responsável  
por unidades de produção em conversão ou por 
sistemas orgânicos de produção (BRASIL, 2003, 
2007, 2011). 
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4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 - Limitações  
 

Constatou-se que 90% dos empreendi-
mentos comerciais analisados adotavam viveiros 
escavados como estrutura de criação dos peixes 
e apenas 10% dos projetos utilizavam tanques-
rede. No caso da implantação de uma piscicultura 
orgânica na Amazônia seria inviável o uso de tan-
ques-rede ou outra modalidade de produção inten-
siva, como os canais de igarapé, estrutura de cria-
ção comum no Estado do Amazonas e no Oeste 
do Pará, visto que os indivíduos confinados esta-
riam totalmente dependentes do fornecimento de 
um alimento artificial balanceado de acordo com 
suas exigências nutricionais e, atualmente, não há 
rações orgânicas para peixes disponíveis no mer-
cado nacional (MUELBERT et al., 2015).  

A alimentação alternativa de espécies de 
hábito alimentar carnívoro demandaria um elevado 
investimento em infraestrutura para processamento 
de farinhas de produtos de origem animal, como ou-
tras carnes produzidas de forma orgânica, visto que 
não há oferta regular deste tipo de produto local. 
Para espécies de hábito alimentar onívoro, uma op-
ção seria elaborar uma ração orgânica a partir de 
ingredientes de origem vegetal e animal comprados 
separadamente, como farelos de soja, milho, trigo e 
farinha de peixe, além de premix, sal comum, fos-
fato e calcário (BOSCOLO et al., 2013).  

A aquisição de soja e trigo orgânicos se-
ria um problema para concretizar essa alternativa 
como viável, visto que a maior parte deste produto 
é oriunda dos Estados de São Paulo e Paraná, 
que não conseguem atender plenamente à de-
manda atual, o que provoca a prática de elevados 
preços. Em compras no atacado, haveria necessi-
dade de destinar uma área para estocagem de in-
gredientes, incrementando a necessidade de in-
vestimento relativo ao custo de implantação.  

Outra limitação seria em relação ao pro-
cessamento das rações artesanais, visto que a ex-
trusão promove aumento da digestibilidade dos in-
gredientes e a aquisição de uma extrusora, má-
quina que efetua o processo de extrusão, só seria 
viável economicamente no caso de um empreen-
dimento de grande porte ou por meio de uma or-
ganização social, com necessidade de investi-
mentos em estrutura física e principalmente em 
energia elétrica, mão de obra e manutenção. 

Das pisciculturas analisadas, 66,6% uti-
lizavam exclusivamente rações comerciais extru-
sadas, enquanto 33,3% adotavam alimentos alter-
nativos, como mandioca Manihot esculenta C., fei-
jão Phaseolus vulgaris L., frutos ou combinações 
de farelos de carne, soja, trigo e milho. Contudo, a 
oferta destes produtos ocorria sem qualquer tipo 
de balanceamento e sob manejo alimentar defi- 
ciente, o que pode comprometer o desempenho 
dos peixes, a qualidade da água de criação e até 
do produto final (RIBEIRO et al., 2012). 

Segundo Moro e Rodrigues (2015), as 
rações para peixes podem ser classificadas 
como: fareladas, peletizadas ou extrusadas. A ra-
ção farelada é geralmente usada para formas jo-
vens, como pós-larvas e juvenis. Sua utilização 
não é recomendada para as fases de crescimento 
e terminação, uma vez que as perdas são muito 
grandes. No caso das rações peletizadas, há 
aglomeração dos ingredientes em peletes, pro-
cesso que aumenta a estabilidade na água, dimi-
nui a seleção de alimento pelos peixes e elimina 
alguns compostos tóxicos. As rações extrusadas 
passam por um processo de cozimento, com tem-
peratura, pressão e umidade controladas, o que 
acarreta a produção de um pelete que flutua na 
água, menor formação de finos e maior digestibi-
lidade dos nutrientes. Dessa forma, é notório que 
as rações fareladas e peletizadas apresentam re-
levantes limitações quanto ao seu uso em relação 
à extrusada.  

No tocante à falta de balanceamento 
das rações e o manejo alimentar inadequado ob-
servado nas pisciculturas, Salaro (2009) afirmou 
que o adequado balanceamento de ingredientes 
na composição das rações, a quantidade e a fre-
quência de alimento artificial fornecida aos peixes 
são os principais fatores limitantes para a manu-
tenção das funções fisiológicas e o desenvolvi-
mento dos animais. Portanto, o fornecimento de 
alimento deve atender as exigências dos peixes 
em qualidade e quantidade.  

Em relação às espécies utilizadas nos 
empreendimentos, foram identificadas: o tamba-
qui, a pirapitinga Piaractus brachypomus (Cuvier, 
1818), o tambacu Colossoma macropomum x Pia- 
ractus mesopotamicus, a tambatinga Colossoma 
macropomum x Piaractus brachypomus, o ma-
trinxã Brycon cephalus (Günther, 1869), o piau- 
çu Leporinus macrocephalus (Garavello & Britski, 
1988), o pirarucu, o pintado amazônico Pseudopla-
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tystoma reticulatum x Leiarius marmoratus, a tilá-
pia e o curimatã. 

O tambaqui estava presente em todas 
as pisciculturas analisadas, fato justificado pela 
oferta regular de juvenis ao longo do ano, desem-
penho produtivo da espécie e mercado consumi-
dor atraente. Os outros peixes redondos, pirapi-
tinga, tambacu e tambatinga eram usados espora-
dicamente, principalmente quando os produtores 
não conseguiam adquirir as formas jovens de tam-
baqui, visto que a espécie é mais popular entre os 
consumidores, apesar de alguns produtores afir-
marem que o crescimento dos híbridos é superior 
cerca de 30% ao de espécies puras.  

De acordo com Gomes, Simões e Araú- 
jo-Lima (2010), o tambaqui elenca diversas carac-
terísticas desejáveis para criação em cativeiro, 
como alta rusticidade, hábito alimentar onívoro, 
bom crescimento, oferta de juvenis o ano inteiro e 
carne apreciada por consumidores de todo país, o 
que lhe confere o status de peixe nativo mais pro-
duzido do Brasil (IBGE, 2016; MPA, 2013). Mari-
nho-Pereira et al. (2009) afirmaram que esta espé-
cie é criada principalmente em viveiros escavados 
sem revestimento na região amazônica. Nessa 
modalidade, a dimensão das estruturas geral-
mente é de 1.000 a 10.000 m2 em empreendimen-
tos comercias e a produtividade varia entre 0,7 e 1 
kg/m2/ano, sem utilização de aeração artificial.  

O matrinxã e o piauçu estavam em 3,3% 
e 10% das pisciculturas, respectivamente. Essas 
espécies apresentam a oferta e o preço dos juve-
nis como maior limitação, chegando um milheiro a 
custar três vezes mais do que o valor dos peixes 
redondos. O pirarucu era usado principalmente 
em sistemas extensivos, geralmente alimentados 
com peixes forrageiros e em menor escala com ra-
ção comercial extrusada, sem o devido rigor em 
termos de planejamento e comercialização. Essa 
realidade tende a ser diferente em Estados como 
Amazonas e Rondônia, onde pelo menos uma 
parte do filé seco e salgado dessa espécie passa 
por processos de inspeção industrial e sanitária 
antes da comercialização, atingindo elevados pre-
ços. Entretanto, a maior oferta ainda é do extrati-
vismo, em especial de unidades de conservação.  

Em relação ao pirarucu, Pereira-Filho e 
Roubach (2010) relataram que apesar da rustici-
dade e do elevado valor de mercado, a produção 
em larga escala desta espécie ainda possui alguns 
entraves, sobretudo no que diz respeito à reprodu-

ção em cativeiro. A falta de uma metodologia efi-
caz para planejamento e controle da reprodução, 
de modo a suprir a crescente demanda por juve-
nis, ainda representa um dos maiores problemas 
na cadeia produtiva do pirarucu. 

O pintado amazônico estava em 6,6% 
dos empreendimentos, o que demonstra que sua 
criação ainda não se popularizou. Uma das hipóte-
ses para essa situação seria a baixa rentabilidade 
obtida atualmente, em função do alto custo de pro-
dução. A tilápia estava presente em 86,7% das pis-
ciculturas, sendo criada em açudes particulares, vi-
veiros escavados e tanques-rede. Porém, os pro- 
prietários relataram dificuldade de regularização 
dos empreendimentos junto aos órgãos competen-
tes, com alguns tendo inclusive sido multados por 
falta de licenciamento ambiental. O curimatã foi en-
contrado em 16,6% das pisciculturas, em todos os 
casos como espécie secundária em policultivos.  

No caso dos empreendimentos voltados 
para a produção de formas jovens, constatou-se a 
utilização de oxitetraciclina no transporte dos pei-
xes e inseticidas no controle de Noctonecta sp. e 
odonatas, principalmente organofosforados e di-
flubenzurom. Esses produtos inviabilizariam a uti-
lização de juvenis desses empreendimentos em 
pisciculturas orgânicas, bem como o uso de hor-
mônios sintéticos na reprodução induzida de es-
pécies reofílicas, como o Ovopel®, adubos quími-
cos para fertilização dos viveiros berçários e 
mesmo as rações comerciais iniciais empregadas 
na fase de alevinagem.  

Dessa forma, a certificação de um pro-
jeto de piscicultura orgânica na Amazônia prova-
velmente dependeria de uma produção própria de 
formas jovens que assegurasse a procedência 
dos indivíduos utilizados na engorda. Neste caso, 
seria necessário um investimento maior em ter-
mos de estrutura e mão de obra, em especial para 
os procedimentos de reprodução induzida.  

 
 

4.2 - Possibilidades  
 
No contexto atual da piscicultura amazô-

nica, a opção mais viável para a produção orgânica 
seria o uso de viveiros escavados para policultivo 
de tambaqui e curimatã em baixa densidade de es-
tocagem, com produção própria de formas jovens, 
fertilização orgânica e dieta a base de frutos e se-
mentes oriundos da própria propriedade.  
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Crepaldi et al. (2006) afirmaram que a 
criação de peixes em viveiros escavados é consi-
derada uma das modalidades de produção mais 
antigas da aquicultura, sendo praticada desde a 
Idade Antiga. É classificado como um sistema 
semi-intensivo, em que os organismos confinados 
aproveitam o plâncton e podem receber alimento 
artificial, sendo a modalidade mais adotada no 
Brasil e no mundo.  

No que se refere ao tambaqui, Inoue et 
al. (2011) afirmaram que é um caracídeo originário 
da Bacia Amazônica, que chega a medir um metro 
de comprimento total e pesar cerca de 35 kg no 
meio natural, tem hábito alimentar onívoro e capa-
cidade de se adaptar a diversos ambientes e con-
dições de criação. Possui carne de excelente qua-
lidade, é rústico, aceita ração comercial com facili-
dade, apresenta crescimento e conversão alimen-
tar satisfatórios, além de um mercado consumidor 
bastante atrativo, principalmente na região Norte 
do Brasil. Araújo-Lima e Goulding (1998) relata-
ram que essa espécie possui hábito alimentar oní-
voro, tendo preferência por microalgas durante a 
fase larval, por zooplâncton e outros invertebrados 
nas fases jovens (comprimento < 55 centímetros) 
e por frutos e sementes quando adulto, principal-
mente de seringueiras (Euphorbiacea). 

Quanto ao curimatã, Fonseca et al. 
(2010) afirmaram que os peixes do gênero Pro-
chilodus, conhecidos como curimatãs, pertencem 
à família Prochilodontidae, englobam um total de 
13 espécies e são amplamente distribuídos pelos 
rios da América do Sul. Dentre as espécies com 
importância para a piscicultura, destaca-se o Pro-
chilodus nigricans, um iliófago capaz de explorar 
os nutrientes oriundos de matéria orgânica em de-
composição, que pode alcançar 45 centímetros de 
comprimento total. 

No caso da produção orgânica de tam-
baqui e curimatã em viveiros escavados na Ama-
zônia brasileira, os maiores fatores limitantes do 
ponto de vista técnico seriam o ciclo de produção 
relativamente longo proporcionado pelo cresci-
mento reduzido dos peixes e a baixa produtivi-
dade, porém a tendência é de que o alimento ofer-
tado influenciasse positivamente no sabor da 
carne do tambaqui, propiciando um sabor similar 
ao dos peixes capturados no ambiente natural.  

Por fim, é necessário que pesquisas se-

jam fomentadas e desenvolvidas no sentido de ge-
rar indicadores zootécnicos e econômicos para a 
piscicultura orgânica, visto que as informações dis-
poníveis ainda são escassas e superficiais, impe-
dindo que seja efetuada uma análise mais apro-
fundada em termos de densidade de estocagem, 
proporção de peixes no policultivo, manejo alimen-
tar, crescimento, conversão alimentar aparente, 
duração do ciclo de produção, custo de produção 
e rentabilidade. 

 
 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A ausência de rações orgânicas para 
peixes no mercado e a dificuldade de obtenção de 
ingredientes para a sua formulação na Amazônia, 
seja por aspectos logísticos ou financeiros, repre-
sentam a principal limitação para a prática de pis-
cicultura orgânica na região. Porém, essa dificul-
dade pode ser atenuada com a adoção de estra-
tégias de produção que priorizem o alimento natu-
ral disponível em viveiros escavados, bem como a 
oferta de alimentos alternativos no manejo alimen-
tar, como frutos, sementes, hortaliças, tubérculos, 
entre outros.  

Atualmente, a criação de tambaqui e cu-
rimatã em viveiros escavados no sistema de poli-
cultivo seria a alternativa mais viável para piscicul-
tura orgânica na Amazônia, pois poderia aprovei-
tar a preferência do tambaqui por plâncton nas fa-
ses jovens e por frutos e sementes enquanto adul-
tos, além de conferir matéria orgânica para alimen-
tação do curimatã por meio da adubação e até das 
fezes do tambaqui. Neste contexto, os maiores fa-
tores limitantes do ponto de vista técnico seriam o 
ciclo de produção relativamente longo proporcio-
nado pelo crescimento reduzido dos peixes e a 
baixa produtividade.  

O surgimento da demanda por peixes 
orgânicos viabilizará a implantação dos primeiros 
projetos de piscicultura orgânica na região, visto 
que já existe tecnologia disponível para esse tipo 
de empreendimento. Contudo, a popularização 
dessas iniciativas ainda é uma realidade distante 
do Brasil e da Amazônia, principalmente em fun-
ção da dificuldade de se praticar preços competiti-
vos frente a relevante oferta de pescado oriundo 
do extrativismo e da piscicultura convencional.  
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PISCICULTURA ORGÂNICA NA AMAZÔNIA BRASILEIRA: 
limitações e possibilidades 

 
RESUMO: O objetivo deste estudo foi analisar as limitações e as possibilidades da prática de 

piscicultura orgânica na Amazônia brasileira. Foram efetuadas revisões de literatura e observações de 
campo em 30 empreendimentos convencionais de criação de peixes de agosto de 2016 a julho de 2017, 
uma vez que não existem iniciativas de piscicultura orgânica na região. A estratégia de produção mais 
viável seria o uso de viveiros escavados para policultivo de tambaqui, Colossoma macropomum, e curi-
matã, Prochilodus nigricans, em baixa densidade de estocagem e alimentação com frutos e sementes. 
Contudo, a popularização da piscicultura orgânica ainda é uma realidade distante da Amazônia brasileira. 

 
Palavras-chave: agroecologia, aquicultura, criação de peixes, região amazônica, sistema orgânico de pro-

dução. 
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ORGANIC FISH FARMING IN THE BRAZILIAN AMAZON: 
limitations and possibilities 

 
ABSTRACT: The aim of this study was to analyze the limitations and the possibilities of the 

practice of organic fish farming in the Brazilian Amazon. After a review of related literature, and since there 
are no organic fish farming initiatives in the region, field observations were performed in 30 conventional 
fish farms, from August 2016 to July 2017. The most feasible production strategy would be the use of ponds 
with low stocking density, for a biculture of Colossoma macropomum Prochilodus nigricans fed with seeds 
and fruits. However, the popularization of organic fish farming is still a distant reality in the Brazilian Amazon. 

 
Key-words: agroecology, aquaculture, fish farming, Amazon region, organic production system, Amazon. 
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1 - INTRODUÇÃO1234567 

 
No final dos anos 1970, o município de 

Alta Floresta, Estado do Mato Grosso, foi ocupado 
por agricultores principalmente do sul do país, 
atraídos pelo forte marketing de ocupar a Amazô-
nia. Para este fim, receberam apoio dos governos 
municipal, estadual e federal para o cultivo, princi-
palmente, de culturas perenes como café, cacau e 
guaraná, bem como a promessa de melhoria da 
qualidade de vida das famílias. 

Para a realização do cultivo de culturas 
agrícolas, ocorreu forte supressão das matas cilia-
res em desacordo com o código florestal (BRASIL, 
1965). Como consequência, nos projetos elabora-
dos e encaminhados para os agentes financeiros 
para obtenção de financiamentos agropecuários, 
constava apenas a exigência legal, mas não havia 
nenhuma preocupação ambiental, pois o pensa-
mento predominante, na época, era produzir ali-
mentos com a certeza de que a natureza recupe-
raria todos os impactos da antropia. 

 

                                                 
1Os autores agradecem à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) o apoio financeiro para a realização 
da pesquisa e a Bolsa Doutorado fornecida ao primeiro autor e, especialmente, aos agricultores da Microbacia Hidrográfica Mariana 
que participaram da pesquisa. Registrado no CCTC, IE-12/2017. 
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Professor do curso de Agronomia da Universidade do Estado de Mato Grosso (e-mail: roboredo@ 
gmail.com). 
3Engenheira Agrônoma, Professora Doutora da Faculdade de Engenharia Agrícola da Universidade Estadual de Campinas (e-mail: 
sonia@feagri.unicamp.br). 
 
4Engenheira Agrônoma, Mestre, Professora do Curso de Agronomia da Universidade do Estado de Mato Grosso (e-mail: laletosetti@ 
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5Engenheiro Agrônomo, Mestre, Faculdade de Engenharia Agrícola da Universidade Estadual de Campinas (e-mail: wagnergervazioengagro  
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7Engenheiro Florestal, Mestre, profissional autônomo (e-mail: thiagorossimt@gmail.com) 

Nas décadas de 1980 e 1990, as pes-
soas trabalhavam dentro da lógica do capital, 
transformando os espaços de recursos naturais 
em territórios de atividades econômicas (GUIMA-
RÃES NETO, 2002). Esta ótica predominante na 
exploração dos recursos naturais foi antropocên-
trica, seja dos agricultores, como também dos re-
presentantes governamentais, sem a preocupa-
ção com os efeitos colaterais que provocariam ao 
meio ambiente, negligenciando qualquer necessi-
dade de proteção dos recursos naturais. 

Com o passar dos anos, as áreas agrí-
colas foram, gradativamente, transformadas em 
pastagens em virtude da não existência de políti-
cas agrícolas contínuas e de infraestrutura neces-
sária, principalmente para garantia da comerciali-
zação da produção agrícola. 

Este cenário de transformação de áreas 
agrícolas em áreas de pastagens e de degradação 
ambiental, infelizmente, é muito comum em Alta 
Floresta. Dentre essas áreas, a Microbacia Hidro-
gráfica Mariana (MBM) é de extrema importância,  
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pois nela está localizado o ponto de captação de 
água que abastece a área urbana de Alta Floresta. 
Apesar da sua importância, a MBM encontra-se de-
gradada sem a mata ciliar nas nascentes e córre-
gos d’águas. No estudo realizado por Roboredo 
(2014), na MBM o autor constatou que aquele terri-
tório se encontrava em elevado processo de degra-
dação, com solos compactados, o que favorece o 
escoamento superficial e, consequentemente, pro-
picia condições para aumento do processo erosivo. 

Dessa forma, numa visão adversa de 
preservação da mata ciliar na MBM, criou-se em 
2010 um conflito de interesses entre os órgãos de 
governo responsáveis pelo meio ambiente e os 
agropecuaristas do município de Alta Floresta, le-
vando o Ministério Público Estadual (MPE) da Co-
marca de Alta Floresta a convocar os agricultores 
para assinarem o Termo de Ajustamento de Con-
duta (TAC) para revegetação das matas ciliares. 
Varoto (2013, p. 36) ressalta que a principal finali-
dade do TAC consiste em 

cessar os danos ambientais, bem como recuperar 
as áreas degradadas, sem ter que esperar por de-
cisões judiciais demoradas, sendo este o principal 
motivo que o leva a ocupar, cada vez mais, uma 
posição de proeminência perante a Sociedade 

Por consequência, a ação do MPE gerou os cha-
mados conflitos socioambientais que, por sua 
vez, não podem ser dissociados das demandas 
econômicas. 

Os conflitos socioambientais podem en-
volver questões materiais e simbólicas 

uma vez que envolvem ao mesmo tempo a restri-
ção de atividades econômicas de populações hu-
manas e uma discussão ideológica sobre o direito 
desses grupos continuarem exercendo suas ativi-
dades (COSTA; MURATA, 2015). 

Os conflitos são derivados predominantemente de 
interesses de classes concernentes à visão anta-
gônica da significação da natureza, confirma a ori-
gem de situações que transformam os conflitos so-
cioambientais em obstáculos para o desenvolvi-
mento (LEFF, 2004). No caso da MBM, o conflito 
foi gerado pela disputa entre manter as áreas de 
preservação permanente (APP), conforme deter-
mina a legislação ambiental e a exploração agro-
pecuária nas APPs. 

Segundo Souza (2012 apud CARDO- 
SO; YAGHSISIAN; HERMIDA, 2015, p. 81), o ca-
minho para a solução de conflitos deve ocorrer 
através de um processo dialógico: 

Diante de um conflito, se forem utilizados meios ina-
dequados de acordo com determinada situação, 
ele será prejudicial, gerador de violência e desenca-  
deador de outros conflitos. No entanto, quando fo-
rem utilizados mecanismos naturais de negociação 
frente àquela situação conflituosa, ele será capaz 
de trazer soluções construtivas, de modo a trazer a 
satisfação dos interesses envolvidos. 

Assim, neste cenário de conflito entre o 
poder público e os agricultores, o objetivo deste tra-
balho foi o de levantar a percepção dos agricultores 
da Microbacia Hidrográfica Mariana quanto à con-
vocação para assinatura do Termo de Ajustamento 
de Conduta, bem como investigar os porquês de 
os agricultores não recuperarem as áreas de pre-
servação permanente em suas propriedades. 
 
 
2 - PROCEDIMENTOS TEÓRICOS E METODO-

LÓGICOS 
 
2.1 - Caracterização da Área de Estudo 

 
Esta pesquisa foi realizada na Microbacia 

Hidrográfica Mariana (MBM), localizada na área pe-
riurbana do município de Alta Floresta, no contexto 
da Amazônia mato-grossense. A MBM é um territó-
rio de extrema importância para abastecer a popu-
lação urbana de Alta Floresta, que possui repre-
senta aproximadamente 49.164 habitantes, sendo 
86,9% residentes na área urbana e, consequente-
mente, apenas 13,1% na área rural (IBGE, 2010). 

O termo “território” utilizado neste traba-
lho tem como referencial a publicação de Wander-
ley (2000, p. 87) que define 

território como um espaço delimitado, cujos contor-
nos são recortados por certo grau de homogenei-
dade e de integração no que se refere tanto aos as-
pectos físicos e às atividades econômicas, quanto 
à dimensão sociocultural da população local.  

A autora ainda acrescenta: 
[...] Território é também percebido como um es-
paço de vida de uma sociedade local, que tem 
uma história, uma dinâmica social interna e redes 
de integração com o conjunto da sociedade na 
qual está inserida. 

Os dados climáticos foram retirados do 
mapa de classificação climática de Köppen-Geiger 
para o Brasil elaborado por Alvares et al. (2013), do 
qual foram extraídas as informações da região de 
Alta Floresta. Os autores classificaram o clima do 
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município como tropical chuvoso do tipo Am (com 
chuvas tipo monção) com duas estações bem de-
finidas (verão chuvoso e inverno seco), tempera-
tura média anual em torno de 26º C e precipitação 
média anual situada na faixa de 2.800 a 3.100 mm. 
 
 
2.2 - Metodologia 

 
A pesquisa baseou-se inicialmente em 

dados secundários oriundos de diversos relató-
rios, artigos e monografias sobre a MBM, assim 
como de informações do Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR), elaborado pela Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente (SECMA) de Alta Floresta, em 
2011, que possibilitou a identificação de 80 esta-
belecimentos agropecuários8 servidos por recur-
sos hídricos, e que se constituíram no universo 
amostral desta investigação. 

Os dados primários foram coletados por 
intermédio de entrevistas semiestruturadas, se-
gundo orientação de Boni e Quaresma (2005), utili-
zando um roteiro com questões abertas e fechadas 
o qual aborda os seguintes pontos: causas que le-
varam os agricultores9 a suprimirem as matas cilia-
res; percepção dos agricultores quanto à aplicação 
do TAC; os conflitos gerados na assinatura do TAC; 
e as causas que levaram os agricultores a não re-
cuperaram as matas ripárias suprimidas para as ati-
vidades agropastoris. Para alcançar melhor desem-
penho na pesquisa, as perguntas foram ajustadas 
por meio do pré-teste, contemplando o enfoque 
qualitativo (RICHARDSON et al., 2012). 
 
 
2.3 - Processo de Amostragem 
 

A definição do número de famílias de agri- 
 

                                                 
8Estabelecimento agropecuário é 

[...] todo terreno de área contínua, independentemente do tamanho ou situação (urbana ou rural), formado de uma ou mais parcelas, subordi-
nado a um único produtor, onde se processasse uma exploração agropecuária, ou seja: o cultivo do solo com culturas permanentes e tempo-
rárias, inclusive hortaliças e flores; a criação, recriação ou engorda de animais de grande e médio porte; a criação de pequenos animais; a 
silvicultura ou o reflorestamento; e a extração de produtos vegetais (IBGE, 2014, p. 1). 

No universo amostral, um dos requisitos para os estabelecimentos participarem do universo amostral precisa ser atendido por 
qualquer recurso hídrico (nascentes, córregos, rios e lagos).  
9Neste trabalho, adotou-se a denominação “agricultores familiares” conforme definição na Lei n. 11.326 (BRASIL, 2006), que esta-
beleceu as diretrizes para o enquadramento da “agricultura familiar e empreendimentos familiares rurais”. 

10Dr. J. Robert Tompkin, professor de Economia Rural de Ohio State University e técnico do convênio entre USAID/B OSU-ESALQ, 
ministrou cursos de Estatística Avançada no Departamento de Ciências Sociais da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, 
em Piracicaba. 

cultores a serem pesquisados seguiu a metodolo-
gia de Tompkin10 (1967) que recomenda pesqui-
sar 50 indivíduos acrescido de 2% da população, 
quando o universo amostral for menor do que 
5.000 indivíduos. Do universo amostral de 80 es-
tabelecimentos agropecuários servidos por ma-
nanciais, pesquisaram-se 56 (Figura 1), os quais 
foram estratificados (Tabela 1) seguindo orienta-
ção de Richardson et al. (2012), para diminuir os 
possíveis erros amostrais e manter proporcionali-
dade de participação das diferentes áreas e asse-
gurar a representatividade dos estratos adotados. 

Nessa premissa, enquadra-se a pes-
quisa na qual a população estudada foi de 80 es-
tabelecimentos agropecuários identificados no 
CAR disponibilizado pela SECMA. 
 
 
2.4 - Análise dos Dados 

 
Ao final da realização da pesquisa de 

campo (Figura 1 e Tabela 1), os dados foram ta-
bulados e calculadas a média, a mediana e as fre-
quências relativa e absoluta por meio da planilha 
do Excel 2010. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Por que os Agricultores Suprimiram as 

Matas Ciliares? 
 

Conclui-se, pelas informações obtidas, que 
a substituição das florestas da reserva legal e APP, 
adotada pelos agricultores para exploração de ati-
vidades agropastoris, deveu-se à lógica capitalista 
predominante na época da colonização de Alta Flo-
resta. Qual o argumento para essa assertiva? 
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Figura 1 - Localização dos Estabelecimentos Agropecuários Pesquisados na MBM, Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, 2011 e 

2012. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 

TABELA 1 - Frequência do Universo Amostral e Amostragem na MBM, Alta Floresta, Estado do Mato 
Grosso, 2011 e 2012 

Extratos (ha) 
Universo amostral  Amostragem 

Nº de estabelecimentos
agropecuários %  Nº de estabelecimentos 

agropecuários %

Até 50 59 73,8 39 69,6

50 a 100 5 6,2 5 8,9

100 a 15 7 8,8 6 10,7

>= 150 9 11,2 6 10,8

Total 80 100 56 100

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 

Segundo os entrevistados, a vinda para 
essa região decorreu da esperança em melhores 
condições de vida, tendo em vista a forte campa-
nha feita pela colonizadora Indeco S.A. Esta esti-
mulava as famílias de agricultores na busca de no-
vos horizontes, alegando que receberiam vários in-

centivos por meio de políticas públicas do governo 
federal, por exemplo, financiamento agropecuário 
subsidiado como forma de fomentar a produção 
para, consequentemente, obterem maior rendi-
mento econômico. Pode-se perceber, na fala de 
dois agricultores, a lógica do ganho e do lucro, com 
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relação ao discurso do colonizador sobre o plantio 
do guaraná. De acordo com estes agricultores, o 
apelo da Indeco S.A. era muito forte porque dizia 

[...] com um alqueire [2,42 ha] de guaraná você 
pode morar em Paris e sustentar cinco mulheres. 

Esse comportamento respalda-se em 
Guimarães Neto (2002), que ressalta que as pes-
soas trabalhavam segundo a lógica da necessi-
dade, ou seja, a lógica capitalista, no processo fre-
nético de transformar os recursos naturais em pos-
sibilidades de retorno financeiro rápido ou como 
espaço de usufruto da família, sem se preocupar 
com a questão ambiental.  

Essa lógica foi evidenciada por um dos 
agricultores:  

O costume deles [agricultores que migraram do 
Paraná] era derrubar na beira da água “pra” fazer 
a casa na beira da água, era um costume de lá de 
fora. 

Outro fator que muito contribuiu para a 
derrubada das matas ciliares foi a orientação re-
passada pela Colonizadora Indeco S.A. aos agri-
cultores para suprimirem a vegetação nas faixas 
marginais dos cursos d’água a fim de espantar o 
mosquito transmissor da malária (gênero Anophe-
les), como também, em virtude da própria cultura 
de alguns agricultores que vieram do Centro-Sul 
do país, conforme os seguintes relatos:  

[...] era para limpar perto das águas por causa do 
mosquito [...] a colonizadora dava essa informação 
(agricultor 19); 
[...] era cultura do Paraná, onde todo mundo derru-
bou, o mosquito sumia [...] era informação da colo-
nizadora (agricultor C7); 
[...] tinha que abrir para evitar mosquito da malária, 
era para derrubar mesmo na beira do rio (agricultor 
C18); 
[...] tinha que cortar tudo, tinha que derrubar por 
conta da malária para ela sumir porque no sul fa-
lava-se que aqui [Alta Floresta] dava até malária 
em macaco e até nos galhos de pau (esposa do 
agricultor C9). 

Todavia, na Lei n. 12. 651 de 2012 (Có-
digo Florestal), no primeiro parágrafo do Art. 7, 
consta que a vegetação situada em APP deverá 
ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título, seja pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou privado. Esse artigo 
ressalta que 

tendo ocorrido supressão de vegetação situada 
em Área de Preservação Permanente, o proprie-

tário da área, possuidor ou ocupante a qualquer 
título é obrigado a promover a recomposição da 
vegetação, ressalvados os usos autorizados pre-
vistos nesta Lei. (BRASIL, 2012, p. 8). 

Das famílias entrevistadas somente 
duas famílias demonstraram desinteresse em re-
compor as APPs, pois iriam perder sua área de 
plantio. Para estes agricultores, a lógica do capital 
era mais forte do que a preservação dos recursos 
naturais, com destaque para as áreas de preser-
vação permanente, pois, para estes produtores, 
revegetar ou conservar as matas ciliares signifi-
cava diminuir sua área de pastagens e, conse-
quentemente, diminuir sua receita.  

Para Cunha e Mello-Thery (2012), 
as políticas públicas devem buscar a conciliação 
da proteção do meio ambiente com a realização de 
atividades econômicas, o que não é fácil, pois tais 
providências confrontam com a dinâmica expan-
siva do sistema capitalista. 

O interesse da maioria das famílias en-
trevistadas em recompor suas áreas deve ser des-
tacado e utilizado como oportunidade para a ade-
quação aos conflitos socioambientais existentes. 
Araújo e Valle (2013) concluem no trabalho intitu-
lado “Políticas Agrícolas como vetor para a Con-
servação Ambiental” que  

é fundamental que avancemos no estabeleci-
mento de políticas que valorizem não só a floresta, 
mas sobretudo quem as conserva. Não é mais 
aceitável que a política de comando e controle 
continue descasada de políticas de incentivo e 
apoio à produção responsável (ARAÚJO; VALLE, 
2013, p. 37). 

Outro ponto abordado pelos agricultores 
foi que, na época da colonização, não havia orien-
tação dos órgãos prestadores dos serviços públi-
cos de assistência técnica e extensão rural 
(ATER) quanto à preservação das APPs, con-
forme respostas dos entrevistados à pergunta: 

Nessa época (anos 1980/1990) qual era a orienta-
ção repassada pelos técnicos da EMATER, CE-
PLAC, Secretaria Municipal de Agricultura quanto 
à preservação das APPs? 

Na figura 2, nota-se que a maioria (66%) dos agri-
cultores não recebeu qualquer tipo de orientação.  

Além do mais, os agricultores foram inda-
gados porque não recuperaram as áreas degrada-
das. De pronto responderam que havia interesse 
em recuperar as APPs, mas não tinham recursos 
próprios para cobrir os custos de locação de curvas 
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Figura 2 - Orientação aos Agricultores para Preservação das APPs, Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, 1980 a 1990. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
de nível, construção de terraços, subsolagem e ba-
cia de captação. Operações estas imprescindíveis, 
na visão deles, para recuperar os solos de suas pro-
priedades e também os recursos hídricos da 
MBM.  

A falta de apoio aos agricultores ocorre 
não somente na MBM, mas também em todo o 
município, pois sequer os vereadores têm traba-
lhado para apoiar as famílias do espaço rural, con-
forme relata a vereadora Elisa Gomes Machado:  

Os vereadores esquecem-se dos pequenos agri-
cultores, que não têm assistência técnica, logística 
e apoio na comercialização de seus produtos (FA-
RIA, 2015, p. 21). 
 
 

3.2 - Conflito na Assinatura do Termo de Ajus-
tamento de Conduta na MBM 

 
O conflito em questão refere-se aos 

anos de 2010 e 2011, período em que ocorreu a 
convocação dos agricultores da MBM pelo Minis-
tério Público Estadual (MPE) para assinatura do 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) da re-
composição das matas ciliares. Cabe ressaltar 
que o MPE é um dos órgãos responsáveis pela 

proteção dos direitos difusos, entre eles, a prote-
ção do meio ambiente (TREVISAN; COLOMBO, 
2009; VAROTO, 2013). Os autores ressaltam que 
o TAC é uma forma eficaz para solucionar conflitos 
ambientais, tendo em vista que permite maior ce-
leridade na reparação ao dano ambiental e na re-
cuperação das áreas degradadas. 

Apesar do exposto pelos autores supra-
mencionados, a convocação para assinatura do 
TAC gerou muita insatisfação por parte dos agri-
cultores, não pelo cumprimento da legislação am-
biental, mas devido à forma verticalizada, assimé-
trica e autoritária de como ocorreu o processo.  

Embora 63% dos agricultores que assi-
naram o TAC terem alegado algum tipo de discor-
dância quanto ao mesmo para recuperação das 
APPs, 14% aprovaram a iniciativa do promotor de 
justiça (Figura 3). 

Dos entrevistados, 52% responderam que 
houve abuso de poder (Figura 3), pois muitos de-
les foram intimidados pelo oficial de justiça em pú-
blico e 23% alegaram que “não tinham conheci-
mento ou não quiseram manifestar-se” quanto ao 
TAC, pois não se encontravam à vontade para ex-
terná-la no que se refere às ações do poder pú-
blico, principalmente, quando o assunto era a con- 
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Figura 3 - Avaliação dos Agricultores da MBM quanto à Convocação para Assinatura do TAC, Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, 

2011 e 2012. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
vocação do promotor de Justiça para assinatura 
do TAC e/ou quando envolvia determinadas ações 
praticadas pela SECMA.  

Muitos entrevistados, in off (gravador 
desligado), relataram que não se manifestariam 
quanto ao TAC para não se exporem junto aos ór-
gãos de fiscalização com medo de possíveis reta-
liações, ou seja, a exigibilidade da cláusula 8ª do 
TAC de que os agricultores sejam convocados 
para assinar e, no caso do não cumprimento, 

será exigível o pagamento de multa diária no 
valor de 01 (uma) UPF/MT, a título de mora, a 
contar da notificação do descumprimento injustifi-
cado de quaisquer das obrigações assumidas 
pelo(s) compromissado(s) até o efetivo cumpri-
mento da obrigação constante da Cláusula Ter-
ceira [do cronograma de execução do Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas] (TAC do 
agricultor C55, p. 3, assinado em 08/11/2010, grifo 
nosso). 

O clima de apreensão, desconfiança, 
insatisfação e, em alguns casos, até de medo, ge-
rado pelo TAC, levou o pesquisador Roboredo 
(2014) a realizar em sua pesquisa duas oficinas 
em separado. A primeira foi com atores sociais ur-

banos (técnicos de assistência técnica, de exten-
são rural, de organizações não governamentais e 
professores de universidade). E depois, realizou-  
-se a segunda oficina, com os atores rurais (famí-
lias de agricultores), para evitar que os agricul- 
tores ficassem inibidos com a presença dos ato-
res urbanos, e por esse motivo, não exteriorizas-
sem seus pontos de vistas. Todavia, caso não 
predominasse esse cenário, poderia ser realizada 
uma única oficina envolvendo todos os atores  
sociais. 

Os agricultores entenderam que a ação 
foi efetuada de forma autoritária, gerando inclu-
sive, constrangimento a vários agricultores, con-
forme o relato do agricultor C2:  

[...] não precisava disso, os produtores foram trata-
dos como bandido [...] produtores ficaram cons-
trangidos [...] poderia ter feito reunião para explicar. 

Ficou evidente a apreensão de algumas famílias, 
como por exemplo, na pergunta formulada pela 
esposa do agricultor C23 ao pesquisador com re-
ceio do desdobramento do TAC: “[...] vai precisar 
assinar alguma coisa?”. A pergunta e o semblante 
dela demonstravam o medo, já que qualquer assi-
natura poderia complicar a situação da família com 
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os gestores ambientais. Em outro momento, entre-
vistando outro agricultor C1, ele indaga “[...] você 
não vai escrever isso aí não, né?!” [Referindo-se 
ao comentário contrário à forma de implementa-
ção do TAC]. 

O conflito na MBM foi gerado porque os 
agentes governamentais não utilizaram a essên-
cia da educação ambiental, alicerçada nos princí-
pios Freireano, que consiste em educar - dialo-
gando, problematizando (FREIRE, 1983). Esse 
comportamento dos agentes públicos gerou tanto 
medo que a família do agricultor C18 cercou sua 
APP em pleno período seco conforme relato: 

Tive que colocar a teca no chão, na seca passada, 
na base de um jogar água no buraco para outro 
furar [...]. Tive que fazê na seca porque tinha fisca-
lização direto e tínhamos que fazer, se não fizesse 
em 60 dias ia recolher o material.  
[Pergunta do pesquisador] Vocês tinham medo da 
fiscalização?  
Sim, tínhamos porque a fiscalização era direto, 
uma pressão danada. 

Pinto e Pereira (2005, p. 76), estudando 
os conflitos socioespaciais ocorridos durante o li-
cenciamento da hidrelétrica de Candonga no Rio 
Doce, Estado de Minas Gerais, identificaram o 
mesmo comportamento dos agentes externos que 
adotavam a práxis intimidatória como “os douto-
res” (advogados, engenheiros, sociólogos, biólo-
gos) utilizavam a postura do saber técnico e jurí-
dico, gerando a intimidação e o impedimento do 
diálogo horizontal entre os atores sociais.  

O sentimento dos agricultores respalda-   
-se em Goulart (2011), em seu trabalho sobre “A 
relação conceitual entre o desenvolvimento sus-
tentável e o crescimento econômico”, destacando 
que a busca para solução dos problemas ambien-
tais, com ênfase para água como bem comum, 
deve ocorrer por meio do emprego de uma comu-
nicação dialógica na linha de pensamento de 
Paulo Freire com os atores sociais imbricados no 
processo, a partir de uma agenda mínima de pro-
postas socioambientais que contemplem os inte-
resses destes atores. 

Essa corrente de pensamento, advo-
gado por Viégas, Pinto e Garzon (2014, p. 207-
208), defende que  

a participação na formação da decisão daqueles 
que por ela se obrigarão é uma nota relevante para 
o sucesso dessa justiça consensual. O transgres-
sor ou iminente transgressor tem necessariamente 

seu ponto de vista considerado na elaboração das 
cláusulas do ajuste, o que pode ser fundamental 
para que não venha a descumpri-lo. Ao reconhe-
cer que deve assumir tais obrigações, de forma es-
pontânea e sem uma ordem de autoridade [...]. 

Buscando a imparcialidade da pesquisa, foi ouvido 
o representante do MPE, responsável pela convo-
cação dos agricultores à assinatura do TAC para 
recuperação das APPs da MBM que lhe foi per-
guntado: a ação para recuperação da MBM não 
seria mais tranquila, e sem traumas, se fosse rea-
lizada por intermédio de um trabalho de educação 
ambiental ao invés de uma decisão unilateral? O 
promotor assim se manifestou: 

Não houve uma decisão unilateral. [...] O Ministé-
rio Público recebeu informações no sentido de 
que, em razão da degradação das APPs no local, 
a população de Alta Floresta ficaria com risco de 
desabastecimento, sendo que nos anos anterio-
res houve racionamento e falta de água. Este fato 
chegou ao nosso conhecimento, motivo pelo qual 
inserimos a recuperação das APPs em nosso pla-
nejamento estratégico [...]. Os fiscais, quando 
chegam no local, têm o dever legal de fazer a au-
tuação administrativa diante da infração ambien-
tal. Não é uma faculdade, mas um dever imposto 
pela lei. Para o funcionário público não há a facul-
dade de agir, mas sim, o dever legal sob pena de 
configuração de falta funcional e, conforme o 
caso, crime de prevaricação. [...] A legislação im-
põe ao MP a obrigação de, constatado o dano, 
buscar a responsabilização civil e penal além de 
verificar se houve responsabilização administra-
tiva (Dr. Marcelo Caetano Vacchiano, promotor de 
Justiça). 

As ações realizadas pela SECMA e pela 
Promotoria de Justiça poderiam ter obtido um al-
cance mais positivo, caso tivessem adotado uma 
comunicação dialógica, simétrica, com a participa-
ção ativa dos agricultores como atores sociais do 
processo, debatendo o assunto e participando das 
tomadas de decisão por meio da práxis construti-
vista (FREIRE, 1983; LOURENÇO, 2014), estimu-
lando-os a adotarem a visão coevolucionista pre-
conizada por Norgaard (1984), que defende que a 
práxis da harmonia das atividades produtivas com 
a preservação dos recursos naturais.   

Todavia, Leff (2009 apud SCHLENDER, 
2017, p. 19) ressalta que  

o capitalismo em suas diferentes fases rompeu a 
harmonia entre os sistemas naturais e as formações 
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sociais. Implantou modelos econômicos, tecnoló-
gicos e culturais ecologicamente inapropriados ge-
rando, assim, uma irracionalidade produtiva. 

Nessa corrente, Araújo e Ponte (2015, 
p. 112) reiteram que 

o preservacionismo não parece realista e viável, 
pois um dos fatores que fazem o meio ambiente 
ser importante é a possibilidade de fornecer recur-
sos úteis para a humanidade, de modo que os 
ecossistemas serão (inevitavelmente) alterados a 
fim de atender tais demandas. 

Para Zhouri, Laschefski e Paiva (2005 
apud GOULART, 2011, p.135): 

A ideia de uma conciliação entre os “interesses” 
econômicos, ecológicos e sociais ocupa papel 
chave no campo que recobre a noção de “desen-
volvimento sustentável”, no âmbito mundial. Pre-
valece a crença de que os conflitos entre os dife-
rentes segmentos da sociedade possam ser resol-
vidos através da “gestão”, do diálogo entre os ato-
res, com a finalidade de se alcançar um “con-
senso”. 

Tal pensamento respalda-se no con-
ceito de desenvolvimento sustentável contido no 
Relatório Brundtland, afirmando que, para existir 
desenvolvimento sustentável, é necessário que 
sejam atendidas as 

necessidades do presente sem comprometer a ca-
pacidade das gerações futuras de satisfazerem as 
suas próprias necessidades. O conceito de desen-
volvimento sustentável não implica limites - não li-
mites absolutos, mas limitações impostas pelo pre-
sente estado da tecnologia e da organização social 
sobre os recursos ambientais e a capacidade da 
biosfera de absorver os efeitos das atividades hu-
manas. Mas a tecnologia e organização social 
pode ser gerenciada e melhorada para criar uma 
nova era de crescimento econômico (WCED, 
1987, tradução nossa). 

Portanto, como alternativa para evitar 
tais conflitos, sobretudo nos territórios constituídos 
predominantemente por agricultores familiares, as 
ações visando à recuperação dos recursos natu-
rais devem ocorrer por intermédio de um processo 
educacional crítico, construtivista (FREIRE, 1983), 
com o envolvimento ativo de todos os atores soci-
ais, como protagonistas da ação. E, diante deste 
contexto, os agentes externos, para evitar conflitos 
e obterem êxitos, devem se colocar no lugar dos 
agricultores buscando entendê-los. 

Além da forma como foi conduzida a 
convocação para a assinatura do TAC, também 
ocorreu conflito entre a SECMA e os agricultores 
com relação à qualidade das lascas de teca (Tec-
tona grandis), entregues por essa secretaria para 
que os produtores rurais cercassem a APP. Ocor-
reu que as lascas entregues na primeira fase do 
Projeto Olhos d’Água da Amazônia não foram tra-
tadas adequadamente, ou seja, não foram auto-
clavadas e mesmo pinceladas com produto quí-
mico (este não penetrou completamente na ma-
deira, deixando-a plenamente suscetível ao ata-
que de carunchos) (Figura 4).  

Apesar de alertada pelos agricultores de 
que a madeira não duraria dois anos, a SECMA 
distribuiu as lascas para que eles circundassem a 
APP. 

 
 

4 - CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
Os resultados obtidos permitem confir-

mar a tese de que os conflitos na MBM foram de-
correntes da práxis do modelo verticalizado/assi-
métrico e autoritário adotado pelos agentes públi-
cos (MPE e SECMA). Tal assertiva respalda-se 
nos pronunciamentos dos agricultores que disse-
ram estarem cientes e conscientes da necessi-
dade de se revegetar as matas ciliares e con-
servá-las. 

Além do mais, é imperativo o envolvi-
mento dos agricultores nesse processo, não por 
imposição ou por medo de serem penalizados, 
mas por compreenderem que é necessário o de-
senvolvimento das atividades econômicas consi-
derando o homem como parte da natureza. 

Todavia, cabe uma alerta às autorida-
des municipais: além da revegetação das matas 
ciliares, é imprescindível implementar, urgente-
mente, uma política pública para apoiar os agricul-
tores na recuperação das áreas degradadas e na 
locação de curvas de nível, construção de terraços 
e de bacias de captação, pois dessa forma se evi-
tará o processo erosivo e aumentará o volume de 
água do lençol freático da MBM. Cabe ressaltar 
que essa política é imprescindível, a exemplo da 
praticada no município de Extrema, Estado de Mi-
nas Gerias, tendo em vista que a maioria dos agri-
cultores não tem recursos próprios para cobrir os 
custos dessas operações. 
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Figura 4 - Foto da Lasca de Teca Apodrecida após um Ano de Uso na Propriedade do Agricultor C1, Alta Floresta, Estado de Mato 

Grosso. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS PARA A PRESERVAÇÃO 
DE RECURSOS HÍDRICOS NA MICROBACIA HIDROGRÁFICA 

MARIANA DA AMAZÔNIA MATOGROSSENSE, 2011 E 2012 
 

RESUMO: O objetivo deste trabalho foi levantar a percepção dos agricultores da Microbacia 
Hidrográfica Mariana (MBM) em Alta Floresta, Estado de Mato Grosso, com relação ao cumprimento da 
legislação ambiental e investigar os “porquês” de os agricultores não recuperarem os recursos naturais 
degradados em suas propriedades. Para tanto, foram realizadas entrevistas semiestruturadas empre-
gando um questionário contendo perguntas fechadas e abertas. Em síntese os resultados permitiram iden-
tificar que: 1) os conflitos socioambientais foram causados pela forma impositiva de se aplicar a legislação 
ambiental visando à recuperação dos recursos naturais, todavia sem a devida valorização dos agricultores 
como sujeitos da ação; 2) os agricultores na época da colonização não foram orientados pelos técnicos 
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dos órgãos públicos de ATER quanto à preservação das APPs; e 3) os agricultores reconhecem a impor-
tância da preservação dos mananciais, mas não têm recursos financeiros para recuperá-los. Conclui-se 
que é imperativo a construção e a implementação de uma política pública para apoiar os agricultores na 
recuperação das áreas degradadas por intermédio de terraços e bacias de captação para se evitar o au-
mento do processo erosivo na MBM. 
 
Palavras-chave: agricultura familiar, área de preservação permanente, termo de ajustamento de conduta. 
 
 

SOCIO-ENVIRONMENTAL CONFLICTS OVER WATER 
RESOURCE PRESERVATION IN THE MARIANA HYDROGRAPHIC MICRO 

BASIN IN MATO GROSSO STATE’S AMAZON AREA, BRAZIL, 2011 AND 2012 
 

ABSTRACT: The objectives of this study were to examine how the farmers in the Mariana hy-
drographic microbasin in Alta Floresta, Mato Grosso state, Brazil, perceive the compliance with environ-
mental legislation and find their reasons for not recovering the degraded natural resources in their property. 
Data was gathered using a semi-structured interview script. The results enabled identifying that: 1) socio-
environmental conflicts have been caused by the authoritarian way in which the environmental legislation 
about natural resource recovery is being enforced, without the due valorization of the farmers as subjects 
of action; 2) at settlement time, the rural outreach and technical assistance service (ATER) did not provide 
farmers with guidance  about the preservation of permanent preservation areas; 3) farmers do recognize 
the importance of preserving water source areas, but do not have the financial means to recover them. It is 
concluded that it is imperative to create and execute a public policy to support farmers in their efforts to 
recover degraded areas through terraces and catchment basins to prevent an increase in erosion in the 
Mariana hydrographic micro basin. 

 
Key-words: family farming, permanent preservation area, term of adjustment of conduct. 
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DO ESTADO AO MERCADO: a trajetória do 
crédito rural brasileiro e as diversas fontes 

de financiamento, período colonial ao século XXI1 

 
Paulo Roberto Valério de Castro2 

 
 
1 - INTRODUÇÃO12 

 
Desde o processo de colonização, o 

agronegócio tem desempenhado um papel rele-
vante na economia brasileira a tal ponto de permi-
tir a realização de uma análise historiográfica do 
país sob o enfoque dos ciclos de produção agrí-
cola. Pode-se destacar os grandes ciclos econô-
micos como os da cana-de-açúcar, do algodão, 
do café e, mais recentemente, o da soja. Ao longo 
desta trajetória o mecanismo de financiamento da 
atividade rural sofreu uma série de transforma-
ções. Parte-se de um modelo com financiamento 
direto realizado quase que exclusivamente pelo 
Estado e chegou-se ao atual mais complexo e 
com participação compartilhada entre financia-
mento estatal e crédito via operações no mer-
cado. Neste cenário atual, o Estado, embora 
ainda atue diretamente, funciona mais como um 
direcionador da produção, deixando à iniciativa 
privada a tarefa de suprir grande parte da de-
manda por recursos financeiros. 

Encarado historicamente como um 
grande produtor e exportador de monoculturas, o 
Brasil também enfrentou ao longo de sua história 
o desafio de garantir o abastecimento de um país 
de dimensões continentais, agravado por um in-
tenso processo de urbanização. A busca por al-
ternativas ao enfrentamento deste desafio passou 
pela necessidade de um planejamento amplo e 
estratégico da produção agrícola nacional. Como 
forma de atuar no direcionamento desta produ-
ção, ao longo dos anos o Estado tem elaborado 
um pacote de medidas de incentivo à produção 
de determinados produtos, refletidas nos chama-
dos planos-safra. Estes planos direcionam o vo-
lume de recursos destinados à produção agrope-
cuária, além do montante de crédito oferecido a 
juros subsidiados. 

 
                                                 
1Registrado no CCTC, IE-16/2017. 
2Gestor de Tecnologia da Informação, Professor na Faculdade La Salle de Lucas do Rio Verde, Mato Grosso (e-mail: prvcastro@ 
gmail.com). 

Sob este direcionamento, notadamente 
após a segunda guerra, a agricultura sofreu um 
intenso processo de transformação. A adoção de 
novos pacotes tecnológicos, incluindo novas téc-
nicas de manejo, mecanização, sementes melho-
radas e utilização de agrotóxicos culminaram na 
chamada Revolução Verde. Os principais resulta-
dos destas transformações foram o aumento na 
produtividade das lavouras e a possibilidade de 
expansão da fronteira agrícola brasileira. 

O Estado, como fomentador deste pro-
cesso, atuou em duas frentes. Por um lado, parti-
cipou ativamente na construção de uma infraes-
trutura de rodovias, portos, usinas hidrelétricas, 
armazéns e maquinário agrícola. Além disso, par-
ticipou também na criação de institutos de pes-
quisa que contribuíram ativamente no desenvolvi-
mento destas novas técnicas de manejo e de se-
mentes melhoradas, adaptadas às condições pe-
culiares ao ambiente nacional. Por outro, o Estado 
atuou como orquestrador da rede de financiamen-
tos necessária à realização destes avanços. O vo-
lume significativo de subsídios pagos pelo Te-
souro Nacional contribuiu ativamente com a viabi-
lização tanto da adoção destas tecnologias por 
parte dos produtores rurais quanto da própria ex-
pansão da fronteira agrícola. 

Além destas questões, outro fator que 
acabou contribuindo com a diversificação da pro-
dução agrícola nacional foi a internalização das 
principais empresas multinacionais de sementes, 
maquinários e agrotóxicos. Este movimento, per-
cebido de maneira mais evidente na década de 
1970, ocorreu como um dos reflexos do processo 
de substituição de importações (PSI). 

Neste novo contexto, com uma agricul-
tura nacional explorando uma maior diversidade 
no seu mix de culturas e frente a uma maior inte-
gração internacional, todo o sistema de financia- 
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mento da atividade rural passa também a adquirir 
maior relevância. 

Os agricultores que exploravam as re- 
giões das novas fronteiras agrícolas, como o caso 
do Mato Grosso, encontravam no Estado seu 
principal financiador. A expansão e a moderniza-
ção agrícola nestas regiões foram conquistadas 
sobretudo por meio de crédito subsidiado. O vo-
lume de recursos destinado a este fim possuía 
forte relação com o Tesouro Nacional, impac-
tando e também sendo impactado por sua capa-
cidade. 

No início da década de 1980, todavia, 
houve o entendimento de que uma das causas do 
processo inflacionário seria os subsídios ao cré-
dito rural e as emissões de moeda necessárias 
para sustentar este modelo.  

A Conta Movimento, criada com o obje-
tivo de equalizar a disponibilidade de recursos e a 
demanda por financiamento de programas de in-
teresse do Estado, possibilitava o aporte de recur-
sos no crédito rural de maneira praticamente ilimi-
tada. Na década de 1970, cerca de 84% dos re-
cursos destinados ao financiamento da atividade 
agrícola, que deveriam ser oriundos dos depósi-
tos à vista, eram extraídos da Conta Movimento 
(RAMOS; MARTHA JUNIOR, 2010). 

Além do impacto destes subsídios na 
política monetária, já no final da década de 1970, 
outros fatores minavam a eficiência da política de 
crédito rural. Ramos e Martha Junior (2010) des-
tacam que apenas 20% dos produtores tinham 
acesso aos recursos o que aprofundava a con-
centração de renda. Além disso, o crédito deixou 
de mostrar-se eficaz no aumento da produção.  
Diante disso e frente a uma nova realidade finan-
ceira, o Estado foi levado a repensar, entre uma 
série de outros elementos, a sua política de cré-
dito rural. 

A partir de então o Estado começa a 
transferir gradativamente às empresas a respon-
sabilidade pelo financiamento da produção. Fre-
derico (2010) exemplifica que a adoção de uma 
política neoliberal  

delegou ao mercado a regulação da oferta e de-
manda de grãos, extinguindo os estoques e arma-
zéns públicos.  

Esta transição, de um modelo de financiamento 
baseado em subsídios estatais para um financia-
mento privado da agricultura, ficou ainda mais evi-
dente nas políticas agrícolas adotadas a partir da 

segunda metade da década de 1990, com a drás-
tica redução dos mecanismos estatais tradicio-
nais como aquisições diretas e empréstimos  
do governo federal. Dessa forma, o Estado trans-
fere para a iniciativa privada a responsabilida- 
de pelo custeio e comercialização da produção 
agrícola.  

O objetivo deste trabalho é fornecer 
uma contextualização sobre a evolução do crédito 
rural brasileiro e a sua transição de um modelo ba-
seado no financiamento estatal para um modelo 
mais participativo, no que diz respeito à iniciativa 
privada, desde o período colonial até o século XXI.  

 
 

2 - REVISÃO DA LITERATURA 
 
Pinto (1981) divide a história do crédito 

rural brasileiro em três grandes períodos: um pri-
meiro, que vai desde a descoberta do Brasil, atra-
vessando os períodos colonial, imperial e a cha-
mada Primeira República, prolongando-se até 
1937; um segundo período que se estende de 
1937 até 1965 e, finalmente, um terceiro período 
que se inicia em 1965 e se estende, para o autor 
citado, até 1981. Neste trabalho, no entanto, irá se 
considerar a existência de um quarto período, que 
se inicia na década de 1990 com a criação dos 
novos instrumentos de financiamento da atividade 
agrícola do país. 

Como marcos deste quarto período, 
pode-se destacar a Lei n. 8.929/1994 que institui 
a Cédula de Produto Rural (CPR) e a Lei n. 
11.076/2004 que sancionou a criação do Certifi-
cado de Depósito Agropecuário (CDA), o Warrant 
Agropecuário (WA), o Certificado de Recebíveis 
do Agronegócio (CRA), o Certificado de Direitos 
Creditórios do Agronegócio (CDCA) e a Letra de 
Crédito do Agronegócio (LCA) (SILVA; LAPO, 
2012). 

Durante o primeiro período não existia 
uma estrutura voltada para o financiamento da 
agricultura. A principal fonte de recursos nesse 
período eram as casas comerciais que financia-
vam os produtores a juros muito elevados. O 
custo elevado do financiamento, associado à es-
cassez de recursos na economia, tornava o cré-
dito sustentável apenas para os produtos de ex-
portação (OLIVEIRA, 1995). 

Alguns autores atribuem a reduzida par-
ticipação do Estado no financiamento da agricultu- 
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ra neste período ao ideário liberal predominante 
até a revolução de 1930, quando então se desen-
cadeia o processo de intervenção estatal no finan-
ciamento da atividade rural. 

Já no segundo período, o crédito rural 
passou a ser executado exclusivamente pelo 
Banco do Brasil, por meio de sua Carteira de Cré-
dito Agrícola e Industrial (CREAI), criada em 1935 
e as principais dificuldades para o financiamento 
organizado da agricultura brasileira passaram a 
ser a escassez de agências, de recursos e a pró-
pria fragilidade do sistema, gerada pela exclusivi-
dade do Banco do Brasil em detrimento aos de-
mais bancos comerciais (PALERMO, 2006).  

O terceiro período inicia-se com a cria-
ção do Sistema Nacional de Crédito Rural 
(SNCR). Este sistema foi instituído como parte das 
reformas implementadas pelo Plano de Ação Eco-
nômica do Governo (PAEG), durante o governo do 
presidente Castelo Branco, que identificou a agri-
cultura como uma das áreas estratégicas de ação 
do Estado.  

O SNCR foi constituído de órgãos bási-
cos, vinculados e articulados (Figura 1). Como ór-
gãos básicos: Banco Central do Brasil (BACEN), 
Banco do Brasil (BB), Banco da Amazônia 
(BASA) e Banco do Nordeste (BNB). Como ór-
gãos vinculados: o Banco Nacional do Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES), bancos 
privados e estaduais, caixas econômicas, coope-
rativas de crédito rural e sociedades de crédito. 
Por último, os órgãos articulados, que são os ór-
gãos oficiais de valorização regional e entidades 
de prestação de assistência técnica (BANCO DO 
BRASIL, 2004). A figura 1 ilustra também que o 
SNCR conduzia os financiamentos sob as diretri-
zes do Conselho Monetário Nacional (CMN). 
Além do Ministério da Fazenda (MINFAZ), os de-
mais ministérios que influenciavam sua atuação 
eram: Ministério do Trabalho (MTb), Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA), Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
Ministério da Integração Nacional (MIN) e Ministé-
rio do Meio Ambiente (MMA) (BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, 2004). 

Para Oliveira (1995), a criação do SNCR 
visava permitir que o setor privado dividisse com o 
Estado a responsabilidade pelo financiamento da 
atividade agrícola brasileira. Mata (1982) comple-
menta que o Sistema Nacional de Crédito Rural 
criou uma fonte segura de financiamento da pro-

dução rural, por meio do estabelecimento de pra-
zos adequados e fixação de taxas de juros favore-
cidas nos créditos concedidos. 

Palermo (2006) ressalta que a criação 
do SNCR é um momento histórico em que o setor 
privado é oficialmente convocado a participar do 
financiamento da agricultura brasileira, dividindo a 
responsabilidade que até então era exclusiva do 
Estado, por meio dos recursos públicos. A exigên-
cia de destinação, a partir de então, de aplicação 
de 10% do valor total dos depósitos dos estabele-
cimentos bancários em operações de crédito rural 
foi regulamentada pela Resolução 69/1967 do 
Banco Central do Brasil. 

Sobre este ponto, Servilha (1994) res-
salta que havia a necessidade de se garantir que 
uma significativa participação dos recursos não 
tivesse origem nos desembolsos das Autoridades 
Monetárias. Era preciso, desde a origem, regular 
a participação dos bancos comerciais privados  
na oferta de crédito rural, obrigando-os a aplicar 
uma parcela fixa dos recursos captados através 
dos depósitos à vista em empréstimos para o se-
tor rural.  

Desde sua institucionalização, em 1965, 
o Sistema Nacional de Crédito Rural cumpre os 
seguintes objetivos: 1) estimular o incremento or-
denado dos investimentos rurais, inclusive para ar-
mazenamento, beneficiamento e industrialização 
dos produtos agropecuários, quando efetuados 
por cooperativas ou pelo produtor na sua proprie-
dade rural; 2) favorecer o custeio oportuno e ade-
quado da produção e a comercialização dos pro-
dutos agropecuários; 3) possibilitar o fortaleci-
mento econômico dos produtores, notadamente 
considerados ou classificados como pequenos e 
médio; 4) incentivar a introdução de métodos ra- 
cionais de produção, visando ao aumento da pro-
dutividade e à melhoria do padrão de vida das po-
pulações rurais e à adequada defesa do solo. Os 
recursos também foram categorizados quanto a 
sua finalidade e origem. Quanto à finalidade, o cré-
dito rural pode ser agrupado em: 1) custeio - 
quando atende às despesas do ciclo produtivo; 2) 
investimento - quando é destinado a inversões em 
bens e serviços que gerem benefícios por mais de 
um ciclo de produção; e 3) comercialização 
quando atende às despesas de pós-produção 
(BANCO DO BRASIL, 2004). 

No que diz respeito à sua fonte, os re-
cursos podem ser categorizados em: 1) recursos 
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Figura 1 - Sistema Nacional de Crédito Rural. 
Fonte: Banco do Brasil (2004). 
 
 
controlados: consistem no montante de recursos 
aplicados às taxas controladas pelo governo e são 
provenientes da exigibilidade de depósitos à vista,  
parte do volume dos depósitos em poupança rural 
(equalizáveis)3, do Fundo de Amparo ao Trabalha-
dor (FAT) e do Tesouro Nacional; 2) recursos não 
controlados: aplicados com taxas livres de mer-
cado, são compostos com parte dos recursos da 
poupança rural (não equalizáveis), a poupança ru-
ral de aplicação livre e os recursos externos; e 3) 
fundos e programas, tendo como principais: o 
BNDES, os Fundos Constitucionais do Centro 
Oeste (FCO), do Nordeste (FNE) e do Norte 
(FNO) e o Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 
(Funcafé) (BANCO DO BRASIL, 2004). 

 
 

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Além do processo inflacionário, Oliveira 

(1995) relaciona alguns problemas enfrentados 
pelo principal instrumento utilizado pelo governo 
na implementação de suas políticas agrícolas a 
partir dos anos 1970 no campo. Como exemplos, 
o autor cita os desvios de recursos subsidiados 

                                                 
3Sistemática pela qual o Tesouro Nacional paga aos agentes financeiros a diferença entre o custo de captação e aplicação dos 
recursos, inclusive o operacional, e os juros cobrados do produtor. Esse mecanismo permite que alguns tipos de financiamentos 
sejam efetuados com encargos favorecidos aos produtores (BANCO DO BRASIL, 2004). 

para atividades alheias à agricultura; a negligência 
e a imprudência na aplicação dos créditos e uma 
concentração dos recursos nas atividades dos 
grandes produtores, no financiamento de produtos 
exportáveis e nas regiões mais desenvolvidas do 
país.  

O expressivo aumento dos recursos 
destinados ao setor durante a década de 1970 não 
gerou o mesmo efeito na produção agrícola. Neste 
período, os recursos destinados ao agronegócio 
mais que quadruplicaram e a produção agrícola 
seguiu a mesma tendência de alta iniciada com a 
já mencionada Revolução Verde (Figura 2). 

Mesmo diante destes entraves e de sua 
evidente ineficiência no aumento da produção, o 
SNCR garantiu até o final da década de 1970 re-
cursos abundantes e subsidiados para o setor, ori-
undos de duas fontes: o Tesouro Nacional e as 
exibilidades dos depósitos à vista. A partir dos 
anos 1980, a crise fiscal brasileira, agravada pelo 
segundo choque do petróleo, a recessão norte-
americana, a elevação dos juros internacionais e 
o esgotamento das fontes externas de financia-
mento, acabaram por modificar a estrutura de fi-
nanciamento do crédito rural (OLIVEIRA, 1995). 
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Figura 2 - Evolução da Produção Agricola em Comparação ao Crédito Rural, Brasil, 1966 a 2000.  
Fonte: Elaborada pelo autor a partir de Terra (2002). 
 
 

Esta transição do modelo de financia-
mento ficaria ainda mais clara nas políticas adota-
das a partir da segunda metade da década de 
1990. O governo federal reduziu drasticamente 
suas aquisições diretas e empréstimos, transfe-
rindo para a iniciativa privada a responsabilidade 
pelo custeio e comercialização da produção agrí-
cola (FREDERICO, 2010).  

De acordo com o relatório do Banco do 
Brasil (2004), até 1994, o financiamento do agrone-
gócio brasileiro foi marcado por uma forte depen-
dência de recursos oficiais, tendo o governo como 
principal articulador entre a produção agrícola e o 
mercado, por meio da Política de Preços Mínimos 
(PGPM). Este mecanismo terminou por criar um 
grande descompasso entre o custo do financia-
mento e o preço dos produtos agropecuários. Dian- 
te deste cenário e levando-se em consideração o 
elevado grau de risco inerente à produção agrí-
cola, o sistema financeiro reduziu sua atuação no 
crédito rural. Alguns fatos, alheios ao desenvolvi-
mento do setor permitiram uma reversão deste 
quadro, destacando-se: 
- Estabilização da economia (Plano Real). 
- Definição de taxas prefixadas para o crédito rural. 
- Criação de programas especiais para o reesca-
lonamento das dívidas rurais (Securitização Rural 
(1996), Programa Especial de Saneamento de Ati-
vos (PESA) (1998), Programa de Revitalização 
das Cooperativas Agropecuárias (RECOOP) 
(1998) e Programa de Fortalecimento das Institui-
ções Financeiras Oficiais (2001). 

- Definição de novas linhas de crédito, com desta-
que para as linhas direcionadas a investimentos. 

A partir da década de 2000, a crescente 
financeirização da agricultura começou a atrair 
também novos agentes, que não possuíam rela-
ção direta alguma com a produção, como os in-
vestidores e “especuladores” financeiros.  

Estimulados pelo aumento dos preços internacio-
nais dos grãos, grandes investidores, buscam lu-
cros a curto e médio prazo. Vive-se um círculo vi-
cioso, entre o aumento dos preços dos grãos e a 
especulação financeira mundial (FREDERICO, 
2010). 

Ainda segundo Frederico (2010), o pre-
domínio da poupança rural vai até 1996. A partir 
deste ano a maior parte do financiamento agrícola 
passa a depender das exibilidades provenientes 
dos bancos públicos e privados, bem como outros 
mecanismos de financiamento como exemplo a 
Cédula do Produtor Rural (CPR). 

Criada pelo Banco do Brasil em 1994, 
com o intuito de facilitar a participação das empre-
sas de insumos, agroindústrias e tradings no for-
necimento de crédito aos produtores agrícolas, via 
venda antecipada pelo produtor de parte de sua 
produção, a CPR tem como objetivo maior custear 
a produção e assegurar seus preços futuros. 

Este instrumento transfere para a inicia-
tiva privada o financiamento de parte do custeio da 
produção, restando ao governo a prioridade no for-
necimento de crédito para a comercialização e o 
investimento. 
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Frederico (2010) ressalta que a CPR es-
tabeleceu um vínculo de dependência dos produto-
res agrícolas com relação às tradings. Como exem-
plo, ele cita que cerca de 70% dos financiamentos 
a sojicultores no Mato Grosso eram realizados por 
apenas 5 empresas: ADM, Bunge, Cargill, Louis 
Dreyfus e Amaggi. O autor menciona ainda que o 
restante dos recursos é proveniente dos bancos pú-
blicos e privados. Este autor aponta ainda que, no 
ano de 2004, foram destinados pelo Banco do Bra-
sil R$4,4 bilhões, para o financiamento agrícola via 
CPR, contra R$15 bilhões das tradings, agroindús-
trias e fornecedores de insumos.  

Os dados apresentados na figura 3, no 
entanto, evidenciam que os recursos próprios 
apresentaram crescimento considerável como 
fonte de financiamento agrícola, ganhando espaço 
principalmente das multinacionais, cuja participa-
ção no financiamento da soja no Mato Grosso caiu 
de 50% em 2008 para 5% em 2014, ao passo que 
os recursos próprios saltaram de 22% para 35% 
no mesmo período.  

A descapitalização do produtor mato-
grossense após as crises com a safra do milho de 
2016 e 2017, associadas ao aumento do custo de 
produção, forçou os produtores a buscarem nova-
mente fontes externas de financiamento. No caso 
da soja mato-grossense ganharam espaço nova-
mente as multinacionais, as revendas e o sistema 
financeiro, que apresentou sua maior participação 
no financiamento desde o início da série histórica 
(IMEA, 2017). 

O relatório do Banco do Brasil de 2004 
ressaltava que o campo havia se profissionali-
zado, assim como os produtores que atuam em 
toda a cadeia produtiva. Este fato pode ser perce-
bido em indicadores como os reduzidos índices de 
inadimplência. Esta mudança também veio acom-
panhada de uma mudança no perfil do financia-
mento da produção nacional. Em grandes núme-
ros, o Crédito Rural oficial é responsável por 30% 
da demanda de crédito anual. Outros 30% são 
atendidos pelas vendas antecipadas - inclusive Cé-
dula de Produto Rural (CPR), trocas de produtos 
por insumos ou adiantamento de fornecedores - e 
os restantes 40% são provenientes de recursos 
próprios dos produtores. Segundo pesquisa da As-
sociação Brasileira de Marketing Rural (ABMR, 
2004), mais de 80% dos produtores rurais utilizam 
recursos próprios na atividade, mesmo que parcial-
mente, e 37% utilizam recursos do Crédito Rural 

(BANCO DO BRASIL, 2004). 
Na década seguinte, conforme aponta 

Belik (2015), os bancos oficiais assumiriam nova-
mente a posição de maiores fornecedores de cré-
dito rural, atendendo a 50% da oferta de crédito e 
chegando a 60% em alguns anos. Outro ponto 
destacado pelo autor é a participação mais “sele-
tiva” dos bancos públicos no fornecimento do cré-
dito, direcionada aos maiores investimentos. 
Como evidência, o autor menciona que no ano de 
2011, o valor médio de um contrato de investi-
mento nos bancos privados foi de R$310.086,22 
contra apenas R$28.199,54 dos bancos públicos. 
Este fato demonstra que além de fornecer maior 
volume de recursos, o Estado também beneficiou 
um maior número de agricultores com suas linhas 
de crédito. 

Com a evolução e a profissionalização 
cada vez maior da atividade rural, novos mecanis-
mos mais elaborados de financiamento foram sur-
gindo, como fontes alternativas de financiamento 
(CORRÊA; SILVA, 2004). Entre eles, cabe citar: 
- Empréstimos diretos efetuados entre produtores 
e compradores: obtidos diretamente no mercado, 
ofertados por particulares ou firmas ligadas ao 
agronegócio; 
- Troca insumo-produto: aquisição de insumos, 
maquinários, equipamentos ou serviços com o pa-
gamento realizado em produtos, pós-colheita; 
- Venda antecipada (soja verde): recebimento an-
tecipado dos recursos financeiros pelo produtor 
atrelados ao compromisso de entrega de produto, 
pós-colheita; 
- Certificado de Mercadoria com Emissão Garan-
tida: título mercantil criado pela bolsa de cereais de 
São Paulo que confere ao produtor a possibilidade 
de emissão de um título de comercialização, que 
atualmente não está mais em operação; 
- Cédula do Produtor Rural (CPR): criada pelo 
Banco do Brasil em 1994 para facilitar a participa-
ção das empresas no fornecimento de crédito aos 
produtores agrícolas, por meio da venda anteci-
pada de parte da produção. 
- Opção de Venda e Prêmio para o Escoamento 
do Produto: implementadas para substituir as 
aquisições e empréstimos do governo federal 
(AGF e EGF). Com a adoção destas novas políti-
cas, o Estado não precisaria adquirir a produção, 
mas apenas pagar um prêmio para a iniciativa pri-
vada, para que ela comprasse e transportasse os 
produtos agrícolas. 
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Figura 3 - Composição do Funding da Soja, Estado do Mato Grosso, 2008 a 2017. 
Fonte: IMEA (2017). 
 
 
- Certificado de Depósito Agrícola (CDA): título de 
promessa de entrega de produto agropecuário de-
positado em armazém; 
- Warrant Agropecuário (WA): título de crédito que 
confere valor de penhor sobre o produto descrito 
no CDA. Ambos são emitidos simultaneamente 
pelo armazenador assim que a produção é depo-
sitada; 
- Certificado de Direitos Creditórios do Agronegó-
cio (CRA): representa uma promessa de paga-
mento em dinheiro, emitido com base em direitos 
creditórios originários de negócios entre produto-
res rurais, cooperativas ou terceiros, inclusive fi-
nanciamentos; 
- Letra de Crédito do Agronegócio (LCA): assim 
como o CRA, permite que os agentes que finan-
ciam a atividade rural renegociem seus recebíveis 
originados nesta operação com os investidores fi-
nanceiros. 

Os títulos criados mais recentemente no 
Brasil, CDA, WA, CRA e LCA, atuam como um elo 
entre a produção agrícola brasileira e o mercado 
financeiro. Por meio destes instrumentos, os gran-
des investidores adquirem títulos indexados a pro-

dutos agrícolas nas bolsas de mercadorias e futu-
ros. O capital destinado à compra destes títulos é 
repassado aos produtores agrícolas que os utili-
zam para custeio e comercialização da produção 
(FREDERICO, 2010). 

 
 

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Desde a colonização, a agricultura bra-

sileira apresentou característica predominante-
mente extrativista. No entanto, a necessidade de 
se garantir o abastecimento de alimentos para 
uma população crescente e com características 
de distribuição cada vez mais urbanizada, forçou o 
Estado a criar mecanismos para incentivar sua ex-
pansão e diversificação. Várias medidas foram  
tomadas ao longo do tempo, mas notadamente a 
criação, na segunda metade da década de 1960, 
do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), foi 
uma das mais significativas. O objetivo inicial era 
incentivar a produção agrícola, proteger os peque-
nos produtores rurais e promover a modernização 
da agricultura. 
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A ampliação significativa do crédito para 
financiamento da atividade agrícola, associada a 
uma série de medidas de direcionamento da pro-
dução como investimento na ampliação da fron-
teira agrícola nacional, na criação de infraestrutura 
de transporte, distribuição e armazenamento da 
produção, bem como investimentos diretos em 
pesquisa e desenvolvimento transformaram pro-
fundamente o agronegócio nacional. 

Com a incapacidade dos bancos comer-
ciais de suprirem a demanda de recursos financei-
ros gerada pela agricultura, o programa pretendia 
garantir uma maior parcela de financiamento. 
Além disso, a evolução tecnológica garantia uma 
maior estabilidade na produção, que passaria a 
depender de uma demanda estável para seu cres-
cimento. 

Um ponto que merece destaque é o fato 
de que o subsídio à produção agropecuária é uma 
prática comum em todos os principais países pro-
dutores, como política de incentivo. O principal ar-
gumento em sua defesa é o de que a dependência 
climática é um risco adicional da atividade agrícola, 
quando comparada à indústria ou ao comércio. 

As principais críticas a este modelo ba-
seiam-se no fato de que os subsídios provocam 
uma expansão na base monetária e nos meios de 
pagamento, gerando uma pressão inflacionária. 
Outro ponto destacado é que os subsídios provo-
caram um efeito negativo sobre a distribuição de 
renda, uma vez que a maior parte dos recursos fo-
ram absorvidos pelos grandes produtores rurais. 

O esgotamento deste modelo, em gran- 
de parte provocado pela crise fiscal da década de 

1980, forçou novamente o Estado a rever a política 
de financiamento ao setor. A saída encontrada 
pelo governo foi dividir a responsabilidade de finan-
ciamento da produção agrícola com o mercado. As 
evidências apresentadas mostraram que, tanto a 
significativa ampliação do crédito, quanto sua drás-
tica redução, não provocaram oscilações significa-
tivas na produção agrícola. 

Parte deste fenômeno pode ser expli-
cado pelos desvios de destinação dos recursos 
subsidiados. A redução do crédito afetou de ma-
neira mais significativa a parte dos recursos que 
não era destinada de fato à produção. Desse 
modo, a redução do volume de recursos pode ter 
atuado como um sinalizador aos produtores da ne-
cessidade de organização financeira. 

A crescente demanda por produtos agrí-
colas também provocou o surgimento de mecanis-
mos de financiamento que escapam às estatísti-
cas oficiais, como os já citados empréstimos dire-
tos, troca de produtos e vendas antecipadas de 
produtos na lavoura. 

Com o Brasil cada vez mais inserido no 
mercado agrícola mundial, ocupando posição de 
destaque em todos os principais produtos agrope-
cuários, tanto em produção quanto em volume 
destinado à exportação, o financiamento do setor 
agrícola atingiu um nível de complexidade equiva-
lente à complexidade de sua operação.  

Novos instrumentos ainda continuam 
surgindo, à medida que os produtores amadure-
cem a gestão de suas propriedades, de modo a 
permitir uma maior previsibilidade na execução de 
suas operações. 
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DO ESTADO AO MERCADO: a trajetória do crédito rural brasileiro 
e as diversas fontes de financiamento, período colonial ao século XXI 

 
RESUMO: Neste trabalho é realizada uma pesquisa descritiva sobre a trajetória da estrutura de 

crédito rural brasileira. São elencados os principais componentes da mudança no perfil do financiamento 
da atividade rural brasileira. Fica demonstrado que a trajetória do crédito rural se origina em um modelo de 
financiamento quase exclusivo do Estado e migra para um atual modelo mais complexo e compartilhado. 
Neste modelo, o Estado tem papel de direcionador estratégico, delegando ao mercado a tarefa de suprir 
grande parte da demanda por recursos financeiros. 
 
Palavras-chave: agricultura, financiamento, crédito rural. 
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FROM STATE TO MARKET: Brazil’s rural credit trajectory and 
the various funding sources, from colonial period to 21st Century 

 
ABSTRACT:The present descriptive research study addresses the trajectory of Brazil’s rural 

credit structure, by identifying the main drivers of the changes in the financing framework for agricultural 
activity. It is demonstrated that the rural credit trajectory originated in a financing model almost exclusive to 
the State and migrated to the current, more complex and shared model. In it, the State plays a strategic 
role, delegating to the market the task of supplying a large part of the demand for financial resources. 
 
Key-words: agriculture, financing, rural credit, Brazil. 
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